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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

1O REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO EJULGAI\1ENTO 
DE 

PROCESSO N 

1 

TRA MITAÇÃO 
RECLAMANTE: 

	

Endereço 	 2 

	

ADVOGADO: 	 ; 
, 

Endereço f , 

RECLAMADO: 
(LJ 	ID0 	D CC—Ti 

Endereço 

7 	
- 

ADVOGADO 

Endereço 

- 

OBJETO 

AUTUAÇÃO 

Aos - 	 dias do ms de 

do ano de mil novecentos e 	na Secretaria 

da . Junta de Conciliação e Julgamento de 

autuo a reclamação que segue, com/ 	........ documentos. 

Eu, 	 ........... /i/7  . , Diretor da Secretaria, 

assino este termo. 	- 



RECLAMANTE:  

RECLAMADO: 	 - 

LOCAL: 	 DATA: 	 FIN 9  
OBJETO 	 -. 

ul 
cc - 

- 

1 
	. 	 ESPÉCIE: 	 yRVAÇES: 

1 	 DISTRIBUIPA À 	 - I3NTADE 

1,1.1235 
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cSilpic, Teixeira 
ADVOGADO 

Jcceient1esimo Sennor Doutor Juiz Presidente cia 
Go. 

4;v 

JCjIJE Goiânia 

.L5 	 - 	JUSTiÇA DO T'ABALHO 

It 

(40 1 

P IEIRÃ DE SOUZA, brasileira, solteira, em 
presada, resdide.ibe edomicili,da nesta Capital a iiva 266, nQ 2.03, 
Setor Coimbra, acras de seu advogado, abaixo assin,do (mi. ao  - 
unto), inscrito na OAB-GO, sob o 119  1939 de Ordem e com escrit6 - 

rio profissional d endereço abaixo i: :.pesco, onde receberd as in 
maç6es de estilo vm com respeito e acatamento cotum.eiro . digna 
presença e Vossa Excelncia ap'sentar Aç.o 1Eclamauria Trab.. - 
ihista contra o cousÓcio DE &PflESAS DE DI0DIJS7-C E OT1CiAS 
DO ESTADO DE GOI.S-CE'.NE, empresa sediacia na Av. Presidente Costa 
e Sil a, Parqu.e das Laranj iras, nesta Caital e a..sim o faz 
Polos latos o funaemntos seuint:s: 

Que a re1amante l,.i admfiida :.a empresa reclamada 
na data de 12 d acosto de 1. 932, m.ediante re.::neraço de 
30.613,00 rnen.,ais tendo reajastaento salarial t;eve seu lPimo S• 
l'rio de Ci'3 44.639,00 mensais. 

0.0.0 a reclaiaante por lorça o.o Decreto .bstacmaj.. nQ - 
2.lU ae 04 de novem.oro ae 1.932, oi apaciaaa ieo e rofador 
coi', a es&a.Uidade. 

aa ostabili ade acima a reclamante aaloo'm foi 
rcamen 	;eneiiciaaa pelo eni're6ador que inc coneceu a esab1 - 
d:.de, o que oi aceito pela reclamanie, tanto lato que as oLias 
52 da sua Carteira do Trabalho, esta. anotada esta condiço e 	a 
forma como foi feita atravs de Assonblia Geral do Come datada 
cio 10 de novomoro de 1.982, ratificando a lei anterior. 

A reclamada pore'n mesmo a despeite da condicto cue e 
la mesmo tinjaa ofertado ao reclamante, num ato ilícito e por deter 
ainaco da diretoria .ie forma ilefal, resolveu de plano demitir - 
pura e simplesmente, a reclamante na data de 21 de mar o de 1.933, 
sem, contudo, obedecer as condiç6es inereiitesa estabilidade, oa se 
ja, através de um incjurito para apuraço de falta Irave, nos mol-
des do art. 853 e sepuires da CL. 

Que efetivada a demisog.o a demissão cia reclamante foi 
eia imediatamente afastada do empreo,fato que nulo de pleno di 

r e i to - 

(Continua... ) 

OAB - 1939 - GO - CPF 021497451/00 

Av. Goiás, 350 - Salas 106 e 107 - Centro - Fone 223.5071 - Res, 224 3419 - GoPárla • Go. 
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$ilvio Z'eixeia 
ADVOGADO 

	

- /_• 	.- 	 ,. 

J 	 , 	
. 	 .. 	. ' O 3 

- 	

. 

1• 	
- 	 . 	 - 	 — 

C'C 	. saaL, 	$Om 	c 
- 	LJ.iur os vencimentos. Ofertando a estabi- 

lo-ade, aeu farantia de emprefo num ato iLcio e perIeto,uo: 
tro 10s moides previstos na 012, tiranio a ostaoiliaaae eru 
os preceitos contidos cm lei. 

' sendo assim a reclaatu iucr atravo da 
-. 	 - 	 -L 	 - 	9 r- tp9 	1 	'1 	 .- 	 ,- ,- - 	 - 	 - 	 9 s 	 vç eOn eceoi — 

raentos de salários e demais vantaens, requerendo desde ,a os 
salrios retidos d o s meses de 9 dias de março e os mese 	de 
abril, maio, junho e julho de 1.983, duo mao sendo depositado 

a data da 14 atrn1ncia, doera-se o seu valor e as parco — 
las vincendas em execuçao da sentença. 

DO 	OSTO, pede e recjuer respeitosarnente a 
Vossa celncia aue seja noLificada a empresa reclamada para 
comparecer em audi3ncia a ser previamente desigiada, contesta 
a obriaçao se auiser e sob pena de revelia e afinal, condena 
da a flMITEGRU?. a reclamante nas mesmas funç6es com todas as 
garantias, inc1ive sa1rios acrescidos de juros e correçao — 
salarial sendo que as parcelas vencidas deverão ser em dobro' 

5 	 SAIdI0 TIDO 
129 dias dos meses de 9 dias de março e abril, 
maio, junho e julho de 1.983 .................. Cr 192.290,00 

TOTAl ...... Cr 192.290,03 

Protesta por todos os meios de provas em di 
reito permitidas, testemunhas, documentos, depoimento pessoal 
da reclamada através de seu preposto sob pena de confissao , 
etc. 

Dal a preseate reclamao o valor de 
rz"r\ 	 (\(\ _,' I\I. 'J '..) '.J, 'J '.1 • 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

Goiia, 03 de aosto de 1.983. 

Hz  
- 	 . 

CAB-l939 

LI 

OAB 1939 - GO - CF'F 021497401/00 

Av. Go)s. 350 - Salas 106 e 107 - Centro Fone 223.0071 - Res. 224.3410 - GoI6ra • Go. 



P R O( U RA C AO 

OUTORGANTE:  

:s 

fir 

OUTORGADO: 	 SILVIO TEIXEIRA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na O.A.B. - Go. 

sob o n9  1939 e com C. P. F. 02149745100, residente e domiciliado nesta capital e V E R A 

L Ü CIA R 1 B EI R O M A C H AD O, brasileira, casada, advogada, inscrita na O.A.B. - Go. 

sob o n.° 	 e com C.P.F. 189281531115, residente e domiciliada nesta capital, com 

escritório profissional à Avenida Goiás, n.° 350, Salas 106/107, Centro, Fone: 223-5071, também 

nesta capital. 

O 6 J E T O: 	 nomeia(m) e constitui(em) o outorgado bastante procurador do(s) outorgante(s), com os poderes 

da cláusula "ad judica et extra", ou seja, para o foro em geral, assim como perante quais-

quer pessoas jurídicas de direito público, seus órgãos ministérios e repartições de qualquer 

natureza, inclusive autarquias e entidades paraestatai, bem como pessoas jurídicas de direito - 

privado, sociedades de economia mista ou pessoa física em geral, e ainda com os poderes 

constantes da exceção do art, 38 do C.P. Civil, segundo a exegese do art. 70, §§ 3.o e 4.o, 

da Lei n.o 4.215/63, e mais os poderes necessários para representar o(s) outorgante(s) 

na conciliação a que se referem os arts. 447 e seguintes do C.P. Civil, receber e dar quita-

ção, levantar dinheiro através de guias expedida pela JEJ, Justiça Comum ou Federal, receber 

e endossar cheques nominais, efetuar levantamento do FGTS através de AM, adjudicar bens 

impugnar embargos, substabelecer no todo ou em parte, agir em conjunto com outro advogado.  

	

• 	 a que darei por bem firme e valioso e especialmente para 

	

- 	 .................. ..... .. -. 	 -'.. 	 ... --- - --- - - -1..~ 	 .j. 	 -------- 

- 	
- 	 Goiânia, 

	

c 
	 - 

----- 	 - 

.--1,- 
or 

- 	 8 ,A GO 1 - 
• 4 	 r 4 	- 	 _________ 
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FEIO DEN. 	
GTS--Fundo 	

PaO 	
: 

OPÇQ2 	 RETRATAÇO 	 op(;o 	 R[TRATAÇO 

'7 
52 	 TAÇ 2 : GERAS 	 AP'CtTAÇ5T5 GRA1S 

	

(Attodo ,odko, oeraçao dc' Controto do trcbatt,o, 	
(At.todo fl,éd.co encreçuo do cenlrao 	c trubaL'e, r4rus 	j 

proflssZcncds e outros cnoiaç6es oultiiendcis 	
prOf!ssonai, 	autorizadas por ci) 

("A 	ti,ti •1 	
4 ') 

T 1 1 c, 	o 

1 	 f)(; 	( ( i 

- ------------------------------------------------------------- -- ----------------------- --------- -------- ---------------------------- ------------- 
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14 	CONTRATO DE TRÁDALHO - 	
CCiT)ATO D17  TflAALRW 	 t 

Empreador/1 	
/ 	t 	 Emprcoor 	 - 	 - 

-'- 	------ 

Rua 	 - 	 Ç 	 N 	
Rua 	

1J4 	
tc 

Municipio 	 - 	
Murlc)p o 	

' 	 L 
Eup do es nba) c  r fl0 	

/ 	 ESP d0 1 	ob._'.  

Coroo ' 
	 ,  

-- ----------------------------------------------------- ------------ -

- 

	

-- -------------------------------------CB.O.n.° 

	
(5.z.,. 

Dato oomssao / 	de " t2/ 	t'I1» de 	/7 	 Dito cidriicoo 	\ d 	l 	' 

4 / 	 ) / 	 oqlstro 	 •-- 
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PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

12,  JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAINTO 

1 ro.2.263/83 
NOTIFICAÇÃO N9 

sa 

ASSUNTO: Rec1aITaço apresentada por 

Notificoo a cornparecer perante esta aunta de 

Conci1iaço .  

as 
. f 	H 

horas Co dia - 	 do rs de  

paa aur1i.ncia rclativa & rec1aiaaç.o constante da cõpia anexa. 

O no comparecento de V. Sa. à referida au 

dincia irt&r o julgamento da qesto à sua revelia e a aplicação' 

da pea de confiei10 qwnto à atria de fatos 

Nesta audinria devera V. 3a. estar presente 

indenntc du coprcinto de seus representantes, sendolhe fa 

cultao fazer-se iubstituir pelo gerente ou qualquer Qutro preposto 

que tenha conhecimento de fato e cujas declaraçe2 obrigarao o prepo-

nerite. 

17 	 de de 19_ 

Diretor da Secretaria 

Or'Caria da graças C. tefxeir 

CERTIFICO que a presente 
0 	 notifIcação foi expedida 

• 	 nesta, ddta, por 	via 

postal, sobo registro s  

	

( 	. 	• 	 o • 	• 	 - 

Av. 	 . ilvo, eso. c/ Dom IFIM 

J • 

TT 	1. 	3 7 raças 	. 'te1xir 
r\Tp s1—  

t.: 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n9 1 a. JCJ2.263/83 

Aos 17 dias do ms de outubro 	do ano de 1 . 9 83 

s13:25 horas, em sua sede, reuniu-se a 1 a. Junta de Conciliaçio e Julgamento 

de 	 Goinia 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. 	 : 	 , presentes 

os srs. 	 -- 	Vogal repre- 

1 	sentante do empregadores e__________________________  

Vogal representante dos empregados, para Instuç&oe Julgamento da reclaxnaçio 

ajuizada por 	ALVENITA PERREIRA DE SOUZA 

contra CERNE—CONS.DEEMPRESASDE RA.DIOFUSXO_E_NOTICIAS_DO_ -_DGO. 

relativa a Re1te€raço 

no valor de Cr$. 

Aberta a audíncia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, 	 -_ 

- 	- 	 --._ 	:-- 

1 

- t 

1 

\j 

o  

AT-1-1 

INN 
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coc(! 	Consorcio de Empresas de Radiodifusão e Noticias do Estado 
Af. PRESIDENTE COSTA E SILVA - ESUUINA COM RUA DOM ABEL - JARDIM BElA VISTA 

UUINIA 	- 	GUIAS 

p 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de procura 

ço, CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO E NOTÍCIAS DO ES 

TADO - CERNE, com sede na Avenida Presidente Costa e Silva, 

esquina com Rua Dom Abel - s/n, Jardim Bela Vista, em Goiâ 

nia-GO., atravs de seu Superintendente, sr. Jose Mrio da 

Cunha, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado nesta 

Capital, nomeia e constitui seu bastante procurador, o Ba 

charel GLEISSON GUIMARÃES TOLEDO, brasileiro, casado, advo- 

gado inscrito na OAE 	- GO., sob o n2 3979, Procurador ju 

rdico do outorgante, para defender seus interesses na 	Re 

clamaço Trabalhista impetrada em seu desfavor por Alvenita 

Ferreira de Souza, podendo usar de todos os recursos 	le 

gais, concordar, discordar, recorrer, nomear ou acatar acor 

dos, assinar papis, apresentar documentos, requerendo es - 

tes de cluem  os detenha, contestar e inquirir testemunhas 

dando de suspeita a quem parecer, formular representaçes 

queixas e contra-protestos, enfim, praticar todos os 	atos 

necessrios ao fiel desempenho do presente mandato, a 	que 

tudo dar como firme e valioso, podendo, inclusive, substa-

belecê-lo com ou sem reserva de poderes. 

- 

- anAiog 

to e:rp. 	 oM 

/ 

G4fla. 

Goiânia, 26 de etebro de 1 983. 

Jos o 	cLha 

5 	IL1TDENTE 

Joáo Tcxa v 

/ 



3 3 T A 3 E L 3 C 1 M E N T O 

R3CLT:_Jlvenjta Ferreira dc 3ou2:a. 

- CE: 

Substabeleço na pessca da Dram 	NI 	
•1 

brasileira, solteira, ad.voada,re sidente e do;:icI liada, 
nesta capital,com zcritorio proficional sito Av.o 
is,n35O,salas 106/7,centro, os oeres que me foram 
conferidos pelo reclamante acima, com reservas de iden 
ticos poderes, 

oiania, 17 de outubro de i.983 

(L 

s 



Em 
(0OC6 	

Consórcio de Empresas de Radiodifusão e Noticias do Estado 
A!. PB[SIOUIIE COSTA E SI[!A - ESQUINA COM RUA DOM ABEL • IAROIM BEI.A VISTA 

GOMNIA 	- 	6OIS 

Exm2. Sr. Dr. Juiz Presidente da 1. Junta de Conciliaç.o e 

Julgamento de Goinia-GO. 

-40 

Para os efeitos do § 12 do art. 843/ 

CLT, o Dacharel GLEISSON GUINARÃES TOLEDQ - OAB n2 3979 - Sec 

ço de Goi.s, o representante do Consórcio de Empresas de 

Radiodifuso e NotÍcias do Estado - CERNE, na audiência rela 

tiva A Réclamaço Trabalhista inipetrada em seu desfavor 	por 

Alvenita Ferreira de Souza, para a qual foi notificado 	no 

processo n2 2.263/83. 

Goiânia, 26 de s t bro de 1 983. 

Jos 	riounha 

SU1JkIjNDENTE 

10 
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.e L. :o'-Çea 	_.ec: Atra c 	 rnn o 	ar -° ten \ 1 c& Ci ti ç Lac. 	€i 

	

:ic tocr-tes reec 	en e 	nune..r a 	rrr ce.a 	C 	 SÁ. 
- 	 \L 	TLCi'T')  

'-3 --'- 	J 4e 	 ce 	 c 	 s 	a E. 

: - 	 -- - _ - 	,- 	-- . - 	 &C1O DO G'3\'LkNO DO ESTADO DE OIAS 
-) tEzE:\iE ;I j:i-tjC 	 :J aa 15 3e rnar;o 	I93 	 a 

r:;n Jaime do Nascimento 	 L 	 . 	 . 

mIs REZENDE MACHADO 	 , 

H. • 	DECRETO DE 16DEMAR90 DE 193 

	

. - . 	 . 	 IECRETO IE 15 DE IN1kRÇO LE 983 
. . 	 o GOVEiINADOR DO ESTDO DE GOIÁS, no uo da : 

atiiçãc cueine coflfere o art 4 temVIII da Constitção 	 O GOVEF\kD3RDO LSFADCIE 

.Estaduai e nos termos dos arts. 1 3. item ILda Lei nS 4:100, de 	
niento flO arL 49itemVijI. da Constituiç Estadual, e d ar ' •, 

b ae julno QC 1 962 cio Decroo  3J, ae 30 de ieemnro L i em II da Lei i 100 de b de ni ce 2 -eaive x&-

de 1974 e 4 no Dec-eto r 1803 de 15 de aiiiJ de 1980 re- mear, a parflr aeg a aata OL!'PI ANL)B..ADE DL 
CJt\T4 

soi e ncear a nar r ces a da a CLE 1'INO ANTOMO DE LBO nara exercer o car go de Secetario Parc.c dardo Govr-

&RAIJJO Dara eerce em comissão, o cargo de Diretor de 
Controle e &icaço do Insitto de 1revicec'a e Assis encia 	 PÀLkC1O DO GOvERNO DO ESTkDO DE GO1S, em 

aos Srviucres do Es.ado de Goias-F&SGO 	 Goiana 15 de marco de 1983 95V  ca Rech ca. 

	

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, 	 - 
Co ama lo oe irarco de 1E3 9 	uo 

	

na Repiica 	
F:CL\:E MCh-DC 

IRIS FLZE\DE MkCHDO 
- 	rdio Teixeira Duarte 	

jECRETO DE 15 DE M?.RÇ3 DE 19E3 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, comcda 

	

DECRETO DE 	DE 	RÇD DE 1983 	
mento no ar' 49 iCem \1, da Consuniçao Es aa..ial, reto 

- 	 nomear, a partir desta data, HAGAHUS AEAÚJ-C) D SLLVA'V 
CEF \ DGR DO LSI -IDO DE GOIÁS no dFO na nara ee-ce- o cargo de Sc-e amo do TrabaÀno e do Desee - 

aimou cão e 1re oontere o art 49 tem Vill, da Consicão 	
meno Socia. 	 - 

	

PALACIO 
Etadiai e ros tomo uo cr' 3' e 3o caLe a 9  3 99 de 14 	 DO CO 1NO DO ESTADO DE GOLkS en 

dc novembro de 1961, 15, item 11, da Lei a 9  4.100. de 6  deiu-  xoacia. lo ae março ne 9o39o 9  da Repúnuca. 

ibo de 1962 e 4v at Decreto n 9  i 892 ne 15 deaor. de 31 9b0 	 1 
resolve, a partir des data, nomear WILSON HONOFTO 	

I! Rx "- 

RODR1GUES. CARLOS EDUARDO DE PAULA RODR1GUES 	 -• - 	. 
e ADEMAR DE SOUZA CARNEIRO para comporem, como 	- 	 - 
xnemnros o Conseino Diretor da Supe-in endecia dals Ohras DEChETO DE 16 LD E MkRCU DC 183 
do Piano de Desenvohmento - SUPL, e desiá-los para  
exercerem os cargos deresidente, Diretor do Departamento O GOVERNADOR DO ESTADO DDG1ÁSo-s .  

dc Serviços Gerais e Di-tor do Departamento de Engenharia e dos arts. 8 da Lei a 9  7.600, de30 de novéaibc 	19l2e 

	

e u-a c. -feida Ai. ara.na. repe.nainente 	 do Ea.uio anroado peio I)ecre:o Y  5 e. 10 c :ero 

PALÁCIO DO G-OVERNÔ DO ETADO DE GOIÁS, em 1973, resolve nomear, a partir desza daa.' SÉMRIODA'. 1 --! 

ama 	mero de 033 959 na Fen.nLca 	 V SLTEF PLF.EZ e irUTDE USa DE MORi-_ 
-ara exeeem em comissão os car'o de i.prm enden 

TD1O PE'. 	tjyj 	 Di'-etor A±mstr&tjvo e Direo Corrierc a ao Lor vc -c 

	

Fiívic' Rios Peixoto da Silveira 	 EitpresaS de Radiodifusão e Noticias t Esuii CERR res- 
nectivametite. 	 . . 

--... P-LACIODOG3\EhOD ESTIDE9.ÁS cm 

	

CFETO DE 15 DE MRÇC DC 19o3 	 'Goiana. ?b ne marco de jc?83 9 daPiioLcu 

O 	ENDOR DO ESTADO DE GOIÁS, com 	 IRIS PZEND 	 - 	- 
cc r i a. 	tem ' 	ar. Coner_tuitiio IGtaau..d -esse I 	 Ep'rio S ' 	

e ---- 5.- - 

- 	W- - 	- 	- - - - t— -- -r 	w- 
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Exm. Senhor Doutor Juiz Presidente da l. Junta de Concilia 

ço e Julgamento de Goiânia.G0. 

CONSÓRCIO DE ENPRESAS DE RADIODIFUS'ko E 

NOTÍCIAS DO ESTADO - CERNE, cIente 	da 

Reclamaço Trabalhista que lhe move Al 

venita Ferreira de Souza - Processo n 

2.263/83, vem à presença de V. Ex_ 

por seu procurador e advogado infra-as- 

sinado (m.j.), apresentar sua 	defesa 

pela forma que se segue: 

I. 	 A recte., optante pelo FGTS, com 	ape 

nas 07 (sete) meses de vínculo empregatícjo com a recda. , vez 

que foi admitida em 12 de agosto de 192, e dispensada 	sem 

justa causa em 21 de março de 1983, quando recebev. tUdo 	011@ 
era devido, pleiteja suposto salario retido, e argui, em 

seu favor, a "estabilidade funcional" outorgada pelo Decreto 

n2 2.108, de 04 de novembro de 1982. (doe. n2 

2. 	 Inicialmente, 	. Juiz, 	de se regis -. 

trar que o aludido Decreto, expedido apenas 11 (onze) dias an 

tes das e1eiçes de 15 de novembro de 1982, sem qualquer estu 

do oLarto a viabilidade econômica e financera de cada orgo 

da administraço estadual, teve como sustentaço bsica.o dis . .. 
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posto no art. 444/CLT, que dispe in verbis: 

Art. 444 - "As relaçes contratuais de 

trabalho podem ser objeto de livre es 

tipu1aç&o das partes interessadas em 

tudo quanto nto contravenha às disposi 

çes de proteqao ao trabalho, às con 

vençes coletivas que lhe sejam apiic 

veis e às decises das autoridades com 

Ç 	
petentes". (grifou-se). 

Cono se pode notar sem qualquer esfor-

ço de raciocínio, o Decreto em questo, por sua flagrante i-

noportunidade, infringiu frontalmente o prprio dispositivo' 

celitrio em que procurou respaldar-se, vez que, in casu, no 

existiu a "livre estipulaço das partes". Pelo contrrio 

existiu apenas a vontade de uma única pessoa, o ento Gover-

nador do Estado que, conio ja dito, fâltando apenas onze dias 

para as eleiçes, pretendia somente angariar simpatia 	dos 

servidores estaduais, com vistas única e exclusivamente 	à 

captaço de votos, mesmo que para isso deixasse, ao seu su 

cessor, encargos e compromissos superiores aos recursos dis 

pOfliveis. 

4. 	 Assim, o inslito Decreto, ao invs de 

encontrar respaldo no j citado art. 444/CLI, feriu, de for 

ma violenta, a principal condiço de proteço ao trabalho 

que 	o pagamento dos salrios nas epocas prprias, 	medida 

essa de ordem lega2, que a recda. , a exemplo dos demais 	6r 
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gos do Estado, se encontra na impossibilidade de cumprir, em 

face de milhares e milhares de contrataçes desnecessrias 

de carter puramente eleitoreiro, às vsperas das e1eiçes de 

15 de novembro de 1982. 

É de se salientar que o Decreto 	n2 

2.108/82, feriu, tainhm, o art. 92, da Lei n2 6.978, de 19 de 

janeiro de 1982, cuja finalidade precípua , exatamente, 	im 

pedir o uso do poder de comando do empregador, no caso, o Es 

tado, para fins políticos, visando to somente a captaço de 

votos. 
) 

Por outro lado, 	de suma 	importância 

salientar que a recte. era ppante pelo FGTS. Ora, dentro do 

ordenamento jurÍdico do direito do trabalho, vigem dois siste 

mas que conferem garantias ao empregado, em relaço ao empre 

go, cada um com suas peculiaridades: (doe. n2 Q7 ). 

- A estabilidade, prevista no Título 

IV, CapÍtulo VII, da CLT, e, 

- o Fundo de Garantia por Tempo 	de 

Serviço, instituÍdo pela Lei 

5.107/66. 

7. 	 A estabilidade legal 	Tself executing't, 

ou seja, opera-se automaticamente, ao completar o 	empregado 
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no_optante pelo FGTS, dez anos de serviços prestados ao mesmo 

empregador. A contratual, tambm para o no optante, completa-

se em tempo menor, desde que seja prevista no regulamento 	da 

empresa, ou por convenço das partes contratantes, e se erige' 

em exceço à regra de exigência do decênio, visando assegurar' 

ao empregado altamente qualificado, com experiência comprova - 

da, a mantença do emprego, e à empresa, a segurança de tê-lo 

em seus quadros, com nítida vantagem para a execuçto dos traba 

Ç  
lhos que lhe forem cometidos. Assim, tem o empregado altamente 

glificado, a garantia do emprego, e tem o empregador, a se 

gurança de contar, definitivamente, com um experiente e capaci 

tado profissional. 

S. 	 Ora, MM. Juiz, vê-se, límpida e cristali 

namente, que a estabilidade contratual, revestida do carter 

de exceço, jamais poder ser concedida sem critrios de afe-

riço de mrito pessoal do empregado, e sem sujeiço à realida 

4  de econômica e financeira da empresa, sob pena de comprometer' 

a própria existência desta, tornando, de consequência, inatin-

gíveis os seus objetivos e instvel a situaço dos próprios em 

pregados. 

Desta forma, MM. Juiz, a generalizaço 

diga-se de passagem, absurda, da estabilidade contratual, se 

ria fatalmente um instrumento de destruiço das prprias garan 

tias que ela objetiva outorgar ao trabalhador. 

JA o Fundo de Garantia por Tempo de Ser 

viço, sistema escolhido espontneamente pelo recte. , muito em 

bora no assegure ao empregado o direito à permanência no 	em 
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prego, garante-lhe um pec1io, quando de sua dispensa pelo em 

pregador. 

A interpretaço do conteido especÍfico' 

de cada um desses dois institutos, inclusive suas peculiarida 

des e seus objetivos demonstra, de forma inconteste, a impos-

sibilidade da coexistência plena de ambos, a favor de um mes-

mo beneficirio. 

Facilmente se observa este princÍpio 

doutrinrio e jurisprudencialmente aceito no prprio texto da 

ei n2 5.107/66, que criou o FGTS: 

Art. 12 - "Para garantia do tempo de 

serviço, ficam mantidos os Capítulos \T 

e VII do TÍtulo IV da Consolidaço das 

Leis do Trabalho, assegurando, porm 

40 	 aos empregados, o direito de optarem pe 

lo regime instituído na presente Lei". 

Evidentemente, no momento em que a lei 

nova reconheceu a existência de um regime (a estabilidade) 

instituiu outro (o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) 

conferindo ao empregado o direito de, caso queira, optar pelo 

novo. Assini, a recte. jamais poderia ser beneficiada 	pelos 

dois institutos: optante pelo FGTS e, ao mesmo tempo, estve1. 

14. 	 A1i.s, a própria Carta Magna de 1967 



a 

ECO063 
Consórcio de Empresas de Radioditusão e Noticias do Estada 

DV. PRISIO[NT[ COSTA 1 SILVA - ESQUIDA COM DOA DOM ADEL - JARDIM OEI.A VISTA 
6OIA!lIA 	- 	CRIAS 

- fis. 07 - 

"Desnecessidade de inqurito judicial, 

para despedida do estve1 que optou pe 

lo Fundo de Garantia". (Jurisprudência 

iterativa). (TST, AI 2036/76 - l. T. 

DJU de 07.05.77 - pag. 3.480). 

"Os trabalhadores que optam pelo FGTS, 

com mais de dez anos de serviço, 	per 

dem automaticamente e necessariamente 1  

o direito à estabilidade no emprego. 

Logo, no hA que se exigir do emprega-

dor, para despedir tais empregados, a 

propositura de inqurito judicial. Pro 

vada pode ser a falta grave na reclama 

ço do empregado contra o empregador". 

(TRT. 2. Regio, 9.926/78, ac. 2. T. 

1.667/79). 

17. 	 Idêntica orientaço vem acolhendo 	o 

Egrgio Tribunal Federal de Recursos: 

"A opçio pelo FGTS desampara a preten-

so de estabilidade para os fins de in 

qurito administrativo previsto no 

art. 492 e seguintes da legislaço con 

solidada". (TFR. RO. 3.266/Es - ac.1. 

T. 2 5.05.79). 

12. 	 No presente caso, a recte. optou pelo 
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sob a Emenda n2 1, de 1969,  dispôs: 

Art. 165 - "A Constituiço assegura aos 

trabalhadores, os seguintes direitos 

alm de outros que, nos termos da lei 

visem à melhoria de sua condiço social". 

XIII - "estabilidade, com indenizaço ao 

trabalhador despedido ou fundo de garan 

tia equivalente". (grifou-se). 

O retrotranscrito dispositivo constitu-

cional, quando faz uso da disjuntiva "ou", fulmina de imedia-

to a possibilidade de se valer o empregado, simuitâneamente 

das franquias dos dois sistemas. Ou h. de escolher a estabili 

dade, nos termos da legisiaço trabalhista, ou no contrato de 

trabalho, ou ent'o, por sua livre e espontânea vontade, opta-

ri pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

É mansa e pacífica a jurisprudência de 

nossos pretrios trabalhistas: 

"A dobra indenizatria 	devida at 	a 

data em que o empregado opta pelo FGTS, 

porquanto imcompat{vel tal reginle com 

o da CLT". (TST., RR., 3.058/73,  2. T. 

DJU de 11.07.75 - pg. 5016). 
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FGTS quando de sua admiss.o, ou seja, antes da outorga da esta 

bilidade contratual veiculada pelo Decreto nQ 2.108/82. 

19. 	 É de clara e absoluta evidência que, se 

ao detentor da estabilidade legal, a opço implica em sua per 

da, com maior força e razo no ocorrera a aquisiço da estabi 

lidade contratual em benefÍcio daqueles que JA haviam optado 

pelo FGTS, anteriormente à concesso deferida pelo ato governa 

mental, como se afigura no presente caso. 

Por outro lado, 	de se registrar que a 

recda. 	uma empresa píblica e, por conseguinte, regida pelas 

normas aplicveis às empresas privadas, inclusive quanto 	ao 

direito do traa1ho e ao das obrigaçes, conforme pontifica o 

art. 170, § 22 da Constituiço Federal, sob a redaço da 

Emenda Constitucional n2 11 de 1969. (doc n 9 O1 ). 

• 	21. 	 Observe, J1. Juiz, que a adoço da esta- 

bilidade, por todas as empresas piblicas e sociedades de econo 

mia mista sob o controle acionrio do Estado, inclusive pela 

recda. , corno um ato indiscriminado, sem exame acurado da reali 

dade econômica de cada uma e sem o critrio de aferiço do m 

rito pessoal de cada servidor beneficiado, configurara, no 

uni ato de vontade expresso na manifestaç.o das assemhlias ou 

diretorias, mas sim um mero ato de induço. 

22. 	 Assim agindo, os ento dirigentes dos re 

feridos 6rgaos, como tambm os da recda. , fizeram-no em obedi-

ência total ao disposto no Decreto n2 2.108/82, vez que, no o 

fazendo, configuraria a desobediência à autoridade governamen-

tal, haja vista o Estado ser detentor do controle acionrio de 
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tais entidades, cujos dirigentes, diga-se de passagem, eram 

demisslveis TTad  nutum. 

23. 	 Considerando que a recda. 	urna 	em 

presa p1b1ica, mais forte se demonstra a realidade do argu-

mento, face à íntima subordinaço da sua Diretoria, sendo 

inadmisuível imaginar-se a possibilidade, à poca, de deci 

so contraria ao pensamento do ento Chefe do Poder Executi 

vo. 

4. Desta forma, foi editado o Decreto n 

2.199/ 8 3, anulando o Decreto n2 2.108/82, que outorgara 	a 

alegada estabilidade, por ser facultado à administraço pil-

blica anular seus prprios atos, quando eivados de vícios 

que os tornem ilegais, conforme j. assentou o Egrgio Supre 

mo Tribunal Federal, atravs da Silmula lag 473. (doc. n 9 0$). 

• 25. Finalmente, a recda. contesta veemen-

te a pretenso da recte. quanto à percepço de suposto sal 

rio retido, vez que tudo que lhe era devido foi-lhe pago , 

conforme faz prova a cópia de sua resciso contratual, em 

anexo. (doe. n2  

Ante todo o exposto, essa 	JCJ h 

de acolher a nulidade da absurda estabilidade concedida à 

recte. pelo Decreto n2 2.108/82, por infringente às disposi 

çes dos arts. 8, item XVII, alínea "b'T, e 165,  item XIIIT 

da Constituiç.o Federal, bem como ao art. 9, da Lei n 

6.978, de 19 de janeiro de 1982 para, de consequência, jul 

gar totalmente improcedente a reclamatria. 
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Protesta por todos os meios de provas per 

mitidos em direito, inclusive depoimento pessoal da recte. 

• 	que desde j requer. 

Goiânia, 26 de sete bro de 1 983. 

on ul-M r (~QsbToledo- 

ri 
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- Js danos causados pekca encpec:u1: nuso.sc 

dos de sua remuneração. 

a 
- A continuidade na prestação de serviços a 

importará na plena vigência das Cláusulas 

coe nac seiam doiosos serao cesconca 

ás o prazo de experiência não renovado, 

deste aiuste. 

Goiàna. 	ne oos 	oe 1 

/ 

EMPPGAroR 

- 	. 	. 	. 
LM?REGADC) 	. 

WhIM 

0 

Joe 
;E L.ii\J:A 

= 	T. 

- O eireoaoo é e itratacio a tituk. de 	ricu o.k.: :.roc• 	dias 

' em 	 e a termiaa eco 	 rara eo.ercc: as 

funções de ....LLi 	 ............ 

2 - 	:ocada diaria de cracaibo sem de ... ........ ................. ............................ horas coco teiga secoanai 

Como contraprestacão recebe o empregado a remuneração no valor de 

CrS................. .... ..........  ...... .............. ............ M.I.L. .... 

...... 	mensal que lhe será pago até o dia 10 dez) seguinte 

à jornada mensal eíetivamente trabalhada. 

4 - O empregado concorda com trsferênc1as faturas de local de tbalho a critéd 

do empregador. 	 . 

- As partes se reservam o direito reciproco de rescindir o presente contrato antes de 

seu término, aplicando-se na hipótese D disposto no Art. 481 da C.L.T. 

1L 
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mom  
MM.. Juiz, 
C/Vista- 
Proc.. 2263/83 
Recite.. ALVENITA FERREIRA DE SOUZA 
Recida. CERNE 

1.'J!IA VE 

j 	'r7r- 

1 	i 8 

 lu~  1 
L Golánta 

- Golge 

Junte-se. 

C+ o • 20/1 0/83 

Platc,13 feizeira de /zevedo 
Tuz do Trqb0 Sitbt0 

A documentaço apresentada pela recida. no ei ide 
o pedido da recite, que e de reitegraçao por uma estabilida 
de dconcedida atraves da administraçao indireta do estado. 
Trata-se de um simples parecer sem fundamentaçao juridica.. 

A materia e totalmente de direito, nao existindo 
nada ftico que se possa provar, estando processo instruido 
preparada para julgamento. 

Goiania, 18 de outubro de 1.983. 

- OAB-1939  

- 



Consórcio de EmJe'sas de RidiodIfusào e Notícias do Estado 

AO. PRESIDUNIE COSTO I SILVO - [SOVINA COM RUA RUM ABEL 	- 	IRRIJIM BELA VISTA 
FOPIES: 249-0805 - 249-Í 	9-0333 	 - 	GOIVRIA - GOIAS 

L. 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da 19 Junta de Conciliaço e Julgamen-

to de Goiânia 1 

 IA 

J?eu. 
Substituta 

GLEISSON GUIMARÃES TOLEDO, crasileiro, 

casado, residente e domiciliado nesta Capital, advogado inscrito na 

OAB-Co. sob o 11 2  3979, com todos os poderes de procurador judicial 

do Consrcio de Empresas de Radiodifusio e Notícias do Estado- CER- 1  

NE, na Reclamaçao Trabalhista que lhe move ALVEUITA FERREIRA DE SOU-

ZA - processo n 2  2.263/83, vem à presença de V. Exa. , com o devido 

respeito e acatamento, requerer a juntada aos autos do Instrumento 

de Substabelecimento em anexo. 

Nestes Termos, 

pede Deferimento. 

Goiânia, 07 de março de 1 984. 

4  Iss 

OAB n 3979. 
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ConsOrcio de Empresas de Radiodifusão e Notícias do Estado 

AR. PR[SIDEif COSIA E SILVO - [SQUIA COM RUA DOM AREL - - 	JAROIM ROLA VISIA 

EIlIIE FORES: 249-0660 - 249-0626 - 240-0333 	- 	OCIARIA - 60IS 

SUBSTABELECIMENTO 

SUBSTABELEÇO ao Dr. Sebastio Liz Fleu 

ry, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, ad:o-

gado inscrito na OAB-Go. sob o ng 6226, todos os poderes a mim confe 

ridos pelo Consórcio de Empresas de Radiodifusio e NotIcias do Esta-

do - CERNE, no processo n9 2.263/83, em que contende com Alvenita 

Ferreira de Souza, reservando-me iguais poderes. 

Goiânia, 07 de março de 1 984. 

son Guimarfs Toledo 

OAB n 3979. 

IV 	 CFCIO 

T 	 5 ..  

Re 	e r 
...................... 

par a 

APO 



- .LT. - VU8UNAL REGIONAL DO TRABALHO DA IOP REGIÃO 

Josér o 
AjzSTSTFINTE DO IL1 	

LMAZIA  
flA-GO 

Vistos os autos. 

No há mais razo deste processo 

continuar Lora de pauta. O S.T.F. já 

julgou a representaço a ele conexa. 

Inclua—se em pauta para o dia 

- 1 J e Ji 98, s 	3-6 	horas. 
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4'  
:ceísno Senhor Doutor Juiz Presidente da 	JCJ de 

Goinia-G-oias. 

1 fl 	ET fl 

'o 
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+ 
Plc:ton Tei:ïi 	" /!-i'"do Filho 

JUIZ DO TRABALHO 

ALVENIA FERREIRA DE SOTJA, nos au 
tos da reclatSria que prornove contra o CONSÓRCIO DE EM 
FRISAS DE RADIOPUSXO E NOTÍCIAS DO ESTADO DE GOIÁS-ONE 
que originou o Processo n9 JCJ 2263/3, pelo Advogsdo,aba 
xo assinado (mandato junto), vem resneitosemente frente ' 
Vossa Dicelencia, alegar que est inconiormado "data v - 
nia", com a resreitvel deciso e cuer da mesma recorrer' 
para a Lnst2acia Superior. 

Pede rortanto, ap6s formalidades ' 
legais e necesssrias sejam os autos remetidos ao Tribunal 
Regional do Trabalho da lO Regiao, Brasília-DF, com as 
raz3es anexas. 

estes Ternos, 
Pede Deferimento. 

oiania, 10 de setembro de 1 984. 

VIO TEI)flLA 
AB-1939 

39.  



RAZES DE RECURSO ORDINÁRIO 

Autos n 2 	 3 

Recorrente: ALVENITA FERREIRA DE SOtJZA 

Recorrido 	CONSÓRCIO DE E1RESAS DE RADIOFUSÃO E NOTÍCIAS 
DO ESTADO DE GOLS - CERNE 

Ed;rio 	Triina1, 

	

A sentença dn, anal ora se rec;orre merece 	er 
reformada jí que , venia maxima , no interoretou corretamente 
Os fatos e aplicou errrieamente a le;isIaç.o que disciplina o di 
reito pleiteado nelo Recorrente. 

Consta claramente nos autos(fs. 13 e 16) que 
a Recorrida ama SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA ESTADTLIJ, re;ida 
inteiramente pela chamada LEIS DAS SOCIEDAIDES ATTQNIIL&S, qttl 
a de nmero 6.404/76, que se encontra pleno vj:or. 

Em tais sociedades o PODER SOBEiJNO e indiscu 
tível reside nica e exciusivamerite na ASSEMBLÉIA GERAL DOS ACTO 
NISTAS, como reza o art. 121 do aludido Diloma Iepal, que pode 1  
,;- LidT e inquestionavelmente DEL=,  EHAR SOBRE TODOS OS NEGÓCIOS ' 
R.1ATIVOS AO OBJETO SOCIAL DA COMBANHIA E TOMAR AS RESOLUÇDES 
QUE JULGAR CON71ENIEU1IE t sua defesa e desenvolvimento. 

No sep.aido escaIo do mando hierárquico, da 
sociedades de economia mista, aparece, i°C  apcs a ASSEMBLÉIA G 
RAL, o CONSlH0 DE AMINISTRAÇO(art. 318, da Lei nQ.6.:4-04/76). 

Alemdo mais, o GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
no passa de simples ACIONISTA e, como tal, e evidente, deiihert 
junto com os demais acionistas nor ocasrao das ASSEMBLÉIAS G-ERAI. 
É evidente que, por forca a LEI i.EDERAL invocada, as SOCIMBADES 
DE ECONOMIA MLSTA, como e ) caso da Recorrtds, ra podem ser a-
datustradas, v1iá amante, via de DECRETOS - maxime baixados por 
Governo sob oena de se VIOLAR FibGBAITTEMBNTE A HIERARQUIA DAS 

LEIS. 

É bom que seja reprodozido marte do discutido 
art. 99, o que se faz abaixo, a fim de ane no sobejem diividasa 
respeito das afirmativas ora cacetadas - verdia: 

"Art. 99 
importem em nomear, contratar, desi-

piar, readaptar 2unci.onrio ou nroceder a 

	

quaisquer outras formas d.e rrovimento. 	no' 

(continua). . . 

(/() 



e adro de Ãdrniastraço direta e das autarqp.i 
as, empresas pblicas e sociedades de economi 
a mista do5 Estados e lmiciDs. 

So 	leio osderia eoij ir, cventuaimente, 
como sendo " outras formas de provLmesto" o aditivo contratual 
concedente de uma ESTABIIJIDADE REDUZIDA. 5S ter o cuidado de 
consnitar a doutrina e a jurisrrudncia, para se chear a conclu 
são de que, de fato, com enauo houve a Iifíl. Junta Ju1:çadora, pos 
-to que leiialador não quis, como consta do texto ier;aI, incluir' 
questes respeitantes a ESTABIlIDADE como sendo proibida durante 
o período eleitoral p. passado. Hd que se fazer prevalecer o coa 
sagrado principio de que onde a lei não diz vedado ao interpre 

t 	te dizer. Não 	correto, portanto, o entendimento esposado pela' 
i. Jturta a quo , q-ue deu a lei interpretação extenciva, alta - 

mente prejudicial ao Recorrente; 

Não se pode esquecer, ainda, que a sentença 
-orolatada trata o Recorrente como se fsse um FUUCIONkRIO PBLI 
CO, cometendo assim lastimavel enano, porquanto estes são aque: 

les ret;idos pelo Estatuto (los JkuicioJ:larios Piíblicos, o que não 
o caso sob exame. O recorrente e mesmo EUREGÀDO DE UMA. PESSOA 
jURfDICA DE DIREITO PRIVADO, e não de direito pbiico como est. 
inscrito no decisum recorrido; 

Contraditria, portanto a sentença recorrida, 

] 	cundo referindo-se 	SANEAGO, trata-a como se - esoe a
uma EMPRESA, PESSOA DE DIREITO PRIVADO, que funciona 

inteiramente sobre a fide da LEI DAS 5/As; 

desejo do Recorrete demonstrar a esse 
lendo Tribunal que a SENTJCA, da qual ora se recorre, NEGA DE 
NODO FRONTAL VIGÊNCIA À LEI FEDERAL j. declinada, de numero .... 
6.404176 (LEI DAS SOCIEDADES ANÔNIMAS), como seuc abaixo: 

em primeiro 
ferido pela BI. Junta a a22 procura 
TUCIONALIDADE DO DECRITO ESTADLTAI.J rT 
bilidade reduzida aos servidores de 
ção Estadual; 

lu;ar V 6-Ce que o decisuro 
abrj10 na decantada INCONSTI' 

2 2.lOC/'32 9  que concedues -t 
vrios Órãos ria Adninjtra- 

e claro que, no âmbito da ADMIMiSTRAÇOt 
DIRETA, em tese, ate' que se poderia discutir sobre possível sus 
tentação da r. sentença no aludido DECRETO ESTADUAL, mas em se 
tratando de COMPANI-IIA, que nada difere das demais SOCIEDADES: 
NIMAS no que concerne a sua re';ncia legal, carec •e de respflfo o. 



inditoso julado, estando pois a merecer pronto reparo por ser 
antijurc1ico; 

C assim que a existncia ou no exietn 
eia eficaz de imn simples DECRETO ESTADUAL no poderd afetar de 
nodo luxm, as DELERAçES ADOTADAS FOR L1 CONSELHO DE ADMINIS-
TRAÇXO, DEVIDANTE REFEREDAD0 FOR LIMA ASSEIiIA GERAL DE ACIO 
NIAS. Ito sor demais objvto e esta' expresso no Dispositivo' 
e::aI jd reerenciauo çLei n2 

de outro modo, razão n3o assiste . 	LEI 
Junta a quo ao afirmar que a ESTABILIDADE C0NCNDA aos empre 
dos da Recorrida, uor vontade da ASSEIVIBIJÉIA GERAL DE ACIONISTAS, 
sem ater-se a DECRETOS ESTADUAIS, teria contrariado o art.9, da 
Lei flQ  6.973/32. Isto no aconteceu nem o texto le;:al mencionado 
diz respeito a tal ma -tria. Esta Lei apenas, durante certo ldpso 
de tempo, vedou baixar-se atos de FROVIIENTOS DE CANGOS, 	FROMO 
ÇES, ACESSOS ou alteraç6es que resultassem em ATLNTfO liAS PTT_ 
NERAÇES, de servidores. O fim desde dispositivo lefai outro n.o 

t foi, e estd nele expresso, o de uroibir a prdtica de atos que ia 
plicassem em BEREFÍCIOS DE NATUREZA FINANCEIRA, ECONÔMICA. Em s 
conscincia, atendo-se aos postulados de direito, no se pode a 
firmar que a concessão de ESTABILIDADE REDUZIDA ao emprefado se 
ria alqima modalidade de FROVILNTO DE CARGOS. Ilaeo i:mial a 
esta e aberrante; 

o artiqo 99 da aludida lei d bastante da 
ra e seria, a€ mesmo, uma aberração jurfdica dar-lhe interpret 
ço EENSIVA para prejudicar humIldes servidores. tie no repor 
ta de modo almim, ao instituto da ESTABILIDADE CONTRATUAL,pactua 
ço nascida da vontade da ASSELLÉIA GERAL, que beneficia o em 
oreqado sem arranhar qualquer disositivo de lei; 

as deliberaç3es adotadas sela empresa Re 
corrida, foram devidaniente arquivadas na JURTA COLCIAL DO ESTA 
DO DE GOLS, como se ve nos autos, e aso's esta orovtdencia o em 
reaoor procedeu as ANOTAÇÕES corresonoentes nas CARTEAS DE 
TR!ALHO de seus emprefados, atendendo-se desna forma a lejsia-
ção que disciplina o reistro de atos, passanoo a ter e.ficaícia. 

No se pode esquecer, ainda, que unia 	ves 
cumprida a oeliberaçao da AS3EL3LIA GERAl1 DE ACIONISTAS, regular 
mente convocada e com ata registrada na JUNTA COMERCIAL, foram 
qerados direitos líquidos e certos, inegdveis, e 	caso especí 
fico de conLrato de contrabalho, nova alteraç3o que canse preju 
zo ao 	REGADO violaria a rera contda no art. :(33 da CLT. 

Diga-se bem claro que a açïo diz rdspeito a 
um DEITO ADQUIRIDO, sacramentado nos termos da iei,e a deci 
sao soberna da ASSElBÏÉIA GERAL somenLe podem ser rviota por 
VIA JUDICIAL, em açao prpria, mormente quando jd ::erou  dire.Ltos. 
que o empregado no pode nem deve renunciar. E no se diga que 
outra ASSELLIA GERAL ooderia desprezar os direitos resultantes 
da orimeira, confidurativos de ato JURÍDICO PERFEITO E ACABADO * 
Os eventuais efeitos da nova A3SELU3LÉTA somente pederd alcançar' 



os casos FUTUROS, sendo totalmente ineficaz quanto ao que 	ocor 
reu em tempo Dreterito. 

Ilao se pode, ante tantas arpumentaç6es 	ju 
rfdica, admitir a possibilidade da propria JUSTIÇA DO TRABALHO, 
que historicamente sempre funcionou como .ALflLO E II'TM,_-PUGTT.KVEI, ES 
CUBO do trabalhador oprimido, sempre sujeito, cm sua frapilida-
de, aos desmandos e prepotncia do FATRXO, vir postar pleito con 
Ira o direito que se reclamana, deferido ao Recorrente sem con 
trariar qualquer postulado de direito ou dispositivo iepal. 

Nao se pode, de mal forma, aceitar a pos 
sibilidade dc :revalecer a sentença recorrida, 	interpretou 
enfano somente a lei, contra os interesses do e!rpreT;ac1o, confuj--
d ind o UT SOC IADE DE ECONOIA MISTA, PESSOA JURÍDICA DE DEI-
TO FEIVADO, como se fosse de DDiEITQ IÏÔELICO. 

À Vista (lo exposto, requer e espera que es 
L 	se Colendo Tribunal, por uma de suas Turmas, haverei de conhecer' 
1 	do presente recurso, dar-lhe PROVINETO e, or Consequência, re 

formar inteiramente P. SENTENÇA RECORRIDA, coridenando_se a Recor 
rida :o somente no que cbncerne . REITEG-EAÇO pedida como Iam 
be'm no pagamento das parcelas reclamadas. 

JUSTIÇA. 

Goiania, 

TEIM]IIZA 
OAB-]'fl9 
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ConsOrcio de Empresas fl Rado$Itqsâo  e Notícias do Estado 

AO. PRESIDENTE COSTA E SILVA - ESUINA C 	RA DOM ABEL 	- 	JARDIM BELA VISTA 
FONES: 249-0060 - 249-066 - 249-0333 	- 	COIANIA - CaiAs 

PROCESSO N: 2.263/83S 

RECORRENTE : ALVI 	RREIRA DE SOUZA 

RECORRIDO : CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO E NOTÍCIAS 

DO ESTADO - CERNE. 

( •l  

PELO RECORRIDO 
Platfl T1%• 	

O 

EGRÉGIA CÂMARA JULGADORA, 

ao sentenciar improcedente a Reclama-

tria proposta pelo Recorrente, a douta Primeira Junta de 

ConciliaçSo e Julgamento de Goiânia ressalta: 

"O DIREITO DO TRABALHO PROTEGE O EMPRE 

"GADO COM RELAÇÃO AO EMPREGADOR. O DI-

"REITO ADMINISTRATIVO PROTEGE A SOCI-

"EDADE DO ADMINISTRADOR. NÃO SÃO ELES 

"INCOMPATÍVEIS ENTRE SI, MAS, AO CON-

"TRÁRIO, EM SE TRATANDO DE ÓRGÃO DA 

"ADMINISTRAÇÃO, DEVEM SER OBEDECIDOS 

"A RISCA." 

Sublinhando que 

"O PARÁGRAFO 2, DO ARTIGO 170, DA 

"CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO PODE EXCLU- 

APO 



(IiiConsOrcIo de Empresas de Radiodifusão e Noticias do Estado 

AR. PRESIDINT1 COSIA E SILVA - ESQUIMA COM RUA DOM ABU 	- 	JARDIM BELA VISIA 

Cc EIIIF FORES: 249-0060 - 249-066 - 249-0333 	- 	SUJARIA - GUIAS 

"IR DA APLICAÇÃO TODO O DIREITO ADMI-

"NISTRATIVO. SUA MORAL CONTINUA INTAC-

"TA. ELE NÃO TRANSFORMA O DIRIGENTE DE 

"UMA ESTATAL EM UM EMPRESÁRIO PRIVA-

DO, 

arremata: 

"O RECLAMADO FAZ PARTE DA ADMINISTRA-

"ÇÃO PÚBLICA, E, PORTANTO, OS ATOS DE 

"SEUS DIRIGENTES, PARA TEREM VALIDADE 

"CONDICIONAM-SE AOS PRINCÍPIOS DA LE-

"GALIDADE, MORALIDADE E FINALIDADE." 

01 	 No se conformando, a Recorrente, em 

seu apelo para o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho, afir-

ma, erroneamente, que o Recorrido 6 uma 

sociedade de economia mista 

e que esta, 

com fundamento no Decreto Estatual n 

2.108/82, do ex-Governador do Estado, no artigo 444, da CLT, 

e em dispositivo da Lei 6.404/76 (Lei das Sociedades An6ni-

mas) 

deferiu a estabilidade contratual a 

seus servidores, dentre estes, a Recorrente. 

Ora, conforme se l 	no documento de 

fis. 26, o Recorrido foi transformado em 

empresa pública, 

através da Lei Estadual nQ 7.600/72 

passando a compor o elenco das chamadas ENTIDADES PARAESTA-

TAIS, relacionadas no inciso II, do artigo 42,  e definidas 

vi 

A'PO 



ConsOrcio de Empresas de Radiodifusão e Noticias do Estado 

AO. PRESJOJNII COSIA I SI[YA - ESQUIlA COM RUA DOM ADEL 	- 	JARDIM BELA VISTA 
FOlES: 249-0060 - 249-0856 - 249-0333 	- 	GOIAAIA - 6OIAS 

nos incisos 1, II e III, do artigo 59,  do Decreto-lei 200/67, 

consideradas, distintamente, 

as autarquias, 

as empresas públicas, e 

as sociedades de economia mista. 

O CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFU-

SÃO E NOTÍCIAS DO ESTADO - CERNE, 

á empresa pública 
IV 

e não sociedade de economia mista, 

como propõe o Recorrente, sendo certo 

que o ora Recorrido presta serviço à coletividade, exercendo, 

nas áreas da Radiodifusão e da Telecomunicação, as concessões 

outorgadas pelo Governo Federal ao Governo do Estado de Goi-

ás, atravás dos Decretos nQs 53.986 (DOU, de 13.08.64), e 

62.379 (DOU, de 14.03.68), respectivamente. 

O Governo do Estado á concessionário 

daqueles serviços e os executa atravás do Recorrido, sob a 

forma de empresa pública. 

O Recorrido á, nos termos do Decreto-

lei 200/67, um dos árgãos da administração indireta do Esta-

do, e seus servidores, embora sujeitos às regras da CLT, 

prestam serviços de natureza pública. 

Como evidenciado, o Reclamante-Recor-

rente, enquanto empregado do CERNE, ora Recorrido, era ser-

vidor público Itiatu  sensu", não podendo ser equiparado, para 

qualquer fim, aos empregados de entes de direito privado, eis 

que a Constituição Federal manda apLicar a legislação traba-

lhista apenas aqueles que não se contenham na categoria de 

servidores públicos e de empresas paraestatais. 

02. 	 Por outro lado, o deslinde da questão 

ora enfocada está no inciso XIII, do artigo 165, da Consti - 

A 
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tuição Federal, e que assegura a estabilidade ao trabalhador 

despedido ou fundo de garantia equivalente. 

De fato, a Reclamante-Recorrente, 	ac 

ser admitida no "Quadro de Pessoal" da Empresa-Recorrida, fir 

mou a "Declaração de Opção" pelo Fundo de Garantia de Tempo 

de Serviço (fis. 25), sujeitando-se ao regime instituido pela 

Lei 5.107/66. 

E renunciava, consequentemente, 	es- 

tabilidade conferida pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em 21 de março de 1983, teve, por for-

ça do Decreto Estadual nP 2.201, rescindido seu contrato de 

trabalho, percebendo, ocasião, do ora Recorrido, as parce-

las que lhe eram devidas (fls. 28). 

Todavia, a Reclamante-Recorrente 	vem 

ao tablado judiciário pleiteando a estabilidade deferida aos 

servidores do Estado pelo Decreto nP 2.108/82, do ex-Governa-

dor do Estado, anulado , posteriormente, por ato do atual 

Chefe do Poder Executivo, ou seja, o mencionado Decreto ng 

2.199/83. 

Reclamando a estabilidade contratual, 

que serviu de fundamento jurídico ao decreto anulado, pleitea 

inquérito para apuração de falta grave para rescisão de seu 

contrato, verbas indenizatSrias e reintegração no cargo que 

ocupava. 

Emerge, contudo, que a Reclamante -Re-

corrente ao ser admitida na Empresa-Recorrida, escolheu, li-

vremente, o amparo e a tutela do regime do Fundo de Garantia 

de Tempo de Serviço, instituido por uma Lei Federal - 5.107/ 

66 - qual, atendendo-se hierarquia das normas jurídiqas - 

não pode sobrepor-se um decreto expedido pelo 	ex-Governador 

do Estado. 

O Decreto estadual fere, de morte, a 

A 
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legislação federal que regula sistema escolhido pelo Reclaman-

te-Recorrente, 

e desafia a Constituição Federal que 

consagra, categoricamente, a incompatibilidade entre o siste-

ma do fundo de garantia e o da estabilidade assegurada no Di-

ploma Consolidado. 

Optante pelo FGTS, a Reclamante-Recor-

rente não poderia ser beneficiária da estabilidade deferida no 

decreto estadual, pois este carece do mais remoto sustent-

culo legal, constituindo mesmo, nos termos do artigo 89, XVII, 

"b", da Constituição Federal, usurpação da competncia atri-

buida União para legislar sobre direito do trabalho. 

O co lendo TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABA-

LHO, no RR ng 4.994 (DJ, de 09.02.79), j. decidiu: 

"O SISTEMA DO FGTS É INCOMPATÍVEL COM A 

"ESTABILIDADE. 

"A OPÇÃO DO EMPREGADO PELO SISTEMA JU-

"RÍDICO DO FGTS RESULTA EM UMA DESSAS 

"CONSEQUÊNCIAS: SE ERA ESTÁVEL AO OP-

"TAR, PERDE AUTOMATICAMENTE A ESTABI-

"LIDADE, SE NÃO O ERA, JAMAIS VIRÁ A 

"ADQUIRIR A ESTABILIDADE." 

Igualmente, o mesmo Tribunal, na E-RR 

ng 1.846 (DJ, de 03.05.80): 

"ORA, A OPÇÃO GERA A PERDA DA ESTABILI 

"DADE OU DA POSSIBILIDADE DE O EMPRE-

"GADO VIR A ADQUIRÍ—LA. E A LEGISLA-

"ÇÃO DO FGTS NÃO DETERMINA O PAGAMENTO 

"DE INDENIZAÇÃO PELO TEMPO ANTERIOR NO 

"ATO OPCIONAL, E SIM, 	NA 	DESPEDIDA 

"POSTERIOR DE FORMA SIMPLES, SE O EM- 

"PREGADO NÃO ERA ESTÁVEL, OU DOBRADO 

"SE SE TRATAR DE ESTABILITÁRIO. 

Po 
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"NO CASO, A INDENIZAÇÃO DEVIDA, QUE 

"ERA SIMPLES, FOI PAGA NO ATO RESILI-

"TÓRIO." 

Na mesma linha de entendimento, o SU-

PREMO TRIBUNAL FEDERAL, no julgamento do Recurso Extraordin-

rio nQ 96.689-7-RS (DJ, de 19.07.83), Relator o Eminente Mi-

nistro SOARES MUNÕZ: 

"HÁ DESSA FORMA, CONSOANTE ASSINALOU A 

"SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU, UMA CON-

"GÊNITA INCOMPATIBILIDADE ENTRE A ES-

"TABILIDADE E O FGTS.. OPTANDO POR ESTE 
«REGIME, PERDEU AUTOMÁTICA E NECES-

"SARIAMENTE A ESTABILIDADE, CONQUANTO 

"LHE SEJA ASSEGURADA A INDENIZAÇÃO 

"CORRESPONDE AO PERÍODO ANTERIOR. A 

"INDENIZAÇÃO EM DOBRO SER-LHE-Á DEVIDA 

"INOCORRENDO JUSTA CAUSA. TODAVIA, É 

"DESNECESSÁRIO O INQUÉRITO JUDICIAL 

"PARA A DESPEDIDA DO EMPREGADO OPTAN- 

" 'I'E . 11 

03. 	 Destaca a sentença de fls.: 

"LEGAL, O ATO QUE CONCEDEU A ESTABI-

"LIDADE NÃO FOI. PRATICADO NO PERÍO 

"DO VEDADO PELA LEI 6.978/82, ARTIGO 

"99. A INTERPRETAÇÃO AQUÍ NÃO PODE SER 

"RESTRITIVA POSTO QUE O INTERESSE PÚ-

"BLICO ESTÁ ACIMA DO PARTICULAR. O ES 

"PÍRITO AÍ É IMPEDIR O ALICIAMENTO DE 

"VOTO. 

"MORAL, TAMBÉM NÃO. 

"E, POR ÚLTIMO, A FINALIDADE DO ATO É 

"ATÉ MESMO VEDADO LEGALMENTE. O ÚNICO 

"OBJETIVO FOI CONSEGUIR VOTOS. MACULA- 

"DO, O ATO TORNOU-SE ILEGAL, NÃO IM- 

"PORTANDO SE FOI PRATICADO POR MEIO DE 

APO 
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"DECRETO, PORTARIA, RESOLUÇÃO OU REA-

"LIZADO EM ASSEMBLÉIA; NÃO lIA FALAR EM 

"ESTABILIDADE, POIS NÃO GEROU NENHUM 

"EFEITO, E CONSEQUENTEMENTE, IMPOSSÍ-

"VEL A REINTEGRAÇÃO PLEITEADA." 

como se aferiu, a concessão da estabi-

lidade pleiteada pela Reclamante-Recorrente está completamen-

te ao desabrigo de respaldo legal. Outorgada como foi, atra-

vs de um decreto do ex-Chefe do Poder Executivo do Estado, 

ou seja, do Decreto ng 2.108, de 04 de novembro de 1982, 

isto 6, 11 (onze) dias antes das elei-

çães de 15 de novembro de 1982, 

eivou-se de nulidade absoluta, e, como 

tal, insuficiente para supor.tar qualquer direito. 

Como consequência, os atos que lhe são 

complementares, como a Assembléia Geral do CERNE, bem como a 

anotaao na Carteira de Trabalho, mencionada pela Reclamante-

Recorrente, 

não tm, igualmente, o condão mágico 

de transformar empregado optante pelo FGTS em estabilitrio 

da CLT. 

Dail a anulação daquele Decreto por ou-

tro, tambem do Poder executivo do Estado de goias. 

O magistrío de MIGUEL REALE 6 orien- 

tado no sentido de que 

"A ANULAÇÃO È, EM SUMA, UM DEVER DO 

"ÓRGÃO ESTATAL, OU, PARA EMPREGARMOS A 

"TERMINOLOGIA DE SANTI ROMANO, UM 

"PODER - DEVER QUE SURGE TODA VEZ QUE 

"SE-LHE DEPARA UMA ILEGALIDADE: EM SEN 

"DO ESTA MANIFESTA, EM HAVENDO NULI-

"DADE ABSOLUTA, OU DE PLENO DIREITO, 

A 
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"PODE SER DECLARADA EX-OFÍCIO, INDE-

"PENDENTE DE APELO JURISDICIONAL." 

(Revogaçdo e Anulaçdo de Ato Adminis-

trativo, púg. 93). 

HELI LOPES MEIRELLES assim expde a 

que stdo: 

"A ANULAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 

"PELA PROPRIA ADMINISTRAÇÃO CONSTITUE 

"A FORMA NORMAL DE INVALIDAÇÃO DA ATI-

"VIDADE ILEGÍTIMA DO PODER PÚBLICO. 

"ESSA FACULDADE ESTÁ ASSENTE NO PODER 

"DE AUTO-TUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. -. 

"PACÍFICA É HOJE A TESE DE QUE, SE A 

"ADMINISTRAÇÃO PRATICOU ATO ILEGAL, 

"PODE INVALIDA-LO TÃO LOGO VERIFIQUE A 

"SUA ILEGITIMIDADE." (Direito Adminis-

trativo Brasileiro, púqs. 215/216). 

E o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL tem as- 

sente que 

"A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PODE DECLA-

"RAR A NULIDADE DOS SEUS PRÓPRIOS NITOS. 

(Súmula 346). 

"A ADMINISTRAÇÃO PODE ANULAR SEUS PRÓ-

"PRIOS ATOS, QUANDO EIVADOS DE VÍCIOS 

"QUE OS TORNAM ILEGAIS, PORQUE DELES 

"NÃO SE ORIGINAM DIREITOS; OU REVOGÁ-

"LOS, POR MOTIVO DE CONVENIÊNCIA OU 

"OPORTUNIDADE, RESPEITADOS OS DIREITOS 

"ADQUIRIDOS, E RESSALVADA, EM TODOS OS 

"CASOS, A APRECIAÇÃO JUDICIAL." (Sú-

mula 473). 

a 

Invidvel o apelo da Reclamante-Recor- 
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rente, ao qual 6 de se negar provimento, para confirmação da 
sentença de primeiro grau. 

Goiânia, 24 de 	setembro 	de 	1.984. 

PP.ÃOOYAZESDE IMA 

5ij 

Af- / 

/ 
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PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de 

Procuraço, o CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO E NOTí 

CIAS DO ESTADO - CERNE, empresa publica de direito privado 

com sede nesta Capital, sito à Av. Presidente Costa e Sil 

va, esquina com a rua Dom Abel, Setor Jardim Bela Vista 

neste ato representado pelo seu Superintendente, Sr. JOSE 

MÁRIO DA CUNHA, brasileiro, solteiro, publicitrio, nomeia 

e constitue seus bastantes procuradores os bacharis JOÃO 

GOYANAZES DE LIMA, ROMULO ADOLFO ALVIM SOUZA, ALDÉRICO FER 

RAZ DE ANDRADE, JOSÉ MACHADO DO DIA e FLORIANO GOMES 	DA 

SILVA FILHO, todos brasileiros, casados, advogados, 	resi 

dentes e domiciliados em Goiânia-Go. , regularmente inscri-

tos na Ordem dos Advogados do Brasil, seço de Gois, aos 

quais confere os poderes inerentes à clàusula TTadjudicia 

inclusive os da ressalva contida no artigo 38, do 	Código 

de Processo Civil Brasileiro, para que os Outorgados 	pro 

movam e defendam os seus direitos onde com esta se apresen 

tarem, em qualquer JuÍzo, Instância ou Tribunal e, espe 

cialmente, para contestarem todas e quaisquer açes de na 

tureza trabalhista contra si propostas perante as lq e 2 

Juntas de Conci1iaço e Julgamento de Goiânia e acompanha-

rem-nas at deciso final. 

Facultam-se-lhes a açuo em conjun 

ta ou isoladamente, independentemente da ordem de nomeaçu, 

e o substabelecimento dos poderes aqui descritos, com ou 

sem reservas. 

Goiânia, 5 de\Junho de 1.984. 

JO3ÁRTD/'CUNFIA 

NDENTE 

1 

E 



1 
a 

•1 

1 	'.. 

	

_0 	- - iT quo 1 

To 

- 

CAM, 	DO Is. OFICIO 

rr'ra d 

• 	- 	•_JT_:- 
• 	... 	" 	

( ' 	•, ii 

_ -• 

. 



6 
a 

1; 

	

OGUCU 
ES7AD, 0 DE Go]/",S 

ANO 143 	 GOIÂNIA, QUINTA-FEl RA, 04 DE NOVE4BRO DE 1982 	
No. 14.116 

ATOS DO PODER EXECUTÉVO 

DECRETO No. 2.108, DE 04 DE NOVEMBRO DE 1982. 

Outorga estabilidade ao pessoal que especifica e 
dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso 
de suas atribuições constitucionais, 

CONSIDERANDO que o pessoal contratado da admjnis-
tração direta do Poder Executivo e de suas autarquias é tutelado 
pela Consolidação das Leis do Trabalho, nos termos do art. 7o., 
trem 11, e seu parágrafo único da Lei n. 6.725, de 20 de outubro 
dc57, e do art. 7o., "caput", do Decreto o. 1.800, de 15 de 
abril de 1980, em harmonia com o art. 66 do precitado diploma 
legal, com a redação dada pelo art. 12 da Lei n. 7.200, de 13 
de novembro de 1968; 

CONSIDERANDO que idêntico regime é adotado para 
o pessoal das empresas públicas e sociedades de economia mista 
sob o controle acionário do Estado de Goiás, por imperativo 
do art. 170, § 2o., da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o pessoal das fundações insti-
tuídas pelo Estado é igualmente regido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho, de vez que, por lei, tais entidades são todas 
dotadas de personalidade jurídica de direito privado; 

CONSIDERANDO que, desde o advento da Lei Fe-
deral n. 5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, trn predominado na adminis- 
tração direta do Poder Executivo e em suas autarquias, bem assim 
nas fundações, empresas públicas e sociedades Oe economia mista 
sob o controle acionário do Estado, as admissões com opçãp pelo 
referido Fundo; 

CONSIDERANDO que tais admissões, com opção pelo 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, perfazem um universo 
bastante expressivo de algumas dezenas de milhares de empregos 
e servidores, vinculados à administração direta e indireta do 
Poder Executivo; 

CONSIDERANDO que é pacífica a doutrina e remansosa 
a jurisprudência no sentido de que o empregado optante não tem 
direito à estabilidade prevista no art. 492 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, nada obstando, portanto, a sua despedida, 
bem assim a dos não optantes com menos de 10 anos de vínculo 
labopor mero ato de arbítrio do empregador; 

ONSIDERANDQ todavia, que, dentro do princípio 
geral de direito de que a lei estabelece garantias mínimas e não 
garantias máximas, e da constatação de que as relações contra-
tuais de trabalho, segundo dispõe o art. 444 da citada Conscli-
dação, "podem ser objeto de livre estipulação das partes interes-
sadas em tudo quanto não contravenha as disposições de prote-
Ço ao trabalho, nos contratos coletivos que Uses sejam aplicáveis, 

e às decisões das autoridades competentes, nada impede que a 
garantia de cstabiidide soij outorgada aos servidores celetistas da 
adniinistração díreta do Põder Executivo e de suas autarquias, 
bem corno ao pessoal das fuhdações, empresas públicas e socieda- 
des de economia mista sob o controle acionário do Estado, sejam 
Optantes ou não optantes, independentemente de seu tempo dc 
Serviço; 

CONSIDERANDO que a estabilidade é, comprovada-
mente, fator dc proteção e meio dc integração do empregado 
OU Servidor na empresa, sendo que essa garantia gera nele estí- 

mulo pelo trabalho e interesse por Uma melhor qualificação e 
eficiêncja. 

CONSIDERANDo, finalmente, que a estabilidade con-
tratual, além dc encontrar amparo no art. 444 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, tem ainda sua legitimidade jurídica ampla. 
mente reconhecida pela doutrina e pela jurisprudência, merecen 
do especial destaque as conclusões alcançadas, neste particular, 
pelos renomados juristas ARNALDO SUSSEKIND e DËLIO 
MARANHÃO no parecer que emitiram às fis. 05/19 do processo n. 2 100-05981/82 protocolado na Secretaria do Governo, 

DECRETA 
Art. lo. - Aos servidores da administração direta do 

Poder Executivo, de suas autarquias e fundações, regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, e aos empregados das dmpre-
sas públicas e sociedades de economia mista sob o controle 
acionário do Estado, inclusive os optantes pelo Fundo de Garan-
tia por Tempo de Serviço, é assegurada a estabilidade nos termos 
do Título IV, Capítulo Vil, da Consolidaça -o das Leis do Trabalho, 
independentemente do prazo estabelecido em seu art. 492. 

Parágrafo único - A estabilidade outorgada por este 
artigo não beneficia o servidor ou empregado no exercício de car-
go de direção, gerência, chefia, função de assessoramento ou ou-
tros de confiança imediata do empregador, salvo em relação ao 
emprego, se titular de cargo ou função de natureza efetiva ou per-
manen te. 

Art. 2o. - Incumbe ao Secretário da Administração 
anotar nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social dos ser-
vidores da administração direta do Poder Executivo a garantia que 
lhes é conferida pelo art. lo, competindo aos dirigentes das au-
tarquias, fundações, empresas públicas e sociedades dc economia 
mista sob o controle acionário do Estado adotar idêntica provi- 
dência com referência aos seus empregados, igualmente favore-
cidos por este ato. 

Art. 3o. - As empresas sob o controle acionário do 
Estado dc Goiás deverão tomar medidas internas para a 
aprovação, de imediato, pelas respectivas Assembléias.Qerais, das 
disposições deste decreto. 	 - 

Art. 4o. - Este decreto entrará em vigor na data do sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.  

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO YE GOIÁS,
-
:- 

em Goiânia, 4 de Novembro de 1982, 940. da República. 

ARY RIBEIRO VALADÃO 

	

Benedito de Queiroz Barreto 	- 	- 
David Barbosa Ribeiro 
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Gilberto Xavier de Almeida 

Fucd Taufjc Rassi 	• 	. 

	

Jesus Antônio de Lisboa 	
•- -. 
	-- 
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TRIBUNALTONAL DO TRABALHO 
RVGIÂO 

'---1 

TERMO 

Aos 	05 	 dias do mês de 
	Outubro 

de 1984_, autuei o presente_Recurso Ord.in.rio o qual 

tomou o n.°  TRT. RO-2225/84 

Setor de Autuação 

Contêm estes autos 58 folhas, com as seguintes irregularida -Jes: 

- Nenhuma.  

Para constar, lavrou-se o presente termo, aos _ 05,dias do mês de Outubi'0 

de 19. 84  

C.egcie 	fara torqufo cia cf1 
Ass1sente Ç1;± do Setor de Autuaç-o 

TERMODEVISTA 

10 	 Outubro 
Aos_____________________ dias do inês de________________________ 

de 19' -84,  faço estes autos com vista à Douta Procuradoria Regional do Trabalho. 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

Clôita 'terefin4 ce1re 
Assistente Ch. da Séçáo de CJ.ustflcaçàs 

e Rav10 

TRT 11.197 
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

Processo n9 : RO 2225/84 
Origem 	: l JCJ de Goiânia/GO 
Recorrente : ALVENITA FERREIRA DE SOUZA 
Recorrido 	: CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO E NOTÍCIAS DO 

ESTADO - CERNE. 

P A R E C E R 

Recorre a reclamante da decisão de fis. 

Seu apelo é tempestivo e está isenta do paga-

mento das custas processuais. 

A reclamada contra-arrazoa. 

Pelo conhecimento. 

No mérito, a questão em apreço refere-se a pE 

dido de reintegração, face à estabilidade concedida pelo Dec. 2108j 

82. 

Matéria idêntica é tratada no Processo 2059/ 

84, entre partes Ilzo Pereira e Cia. de Habitação de Goiás - COHAB 

GO, em cujo decisório o magistrado diz da decretação de nulidade d 

malsinado decreto, citando, inclusive, parte do voto do Mm. José 

Néri da Silveira. 

Assim, nosso parecer é o mesmo enunciado na 

queles autos, a seguir transcrito: 

Opinamos pelo não provimento. 

A um, porque a concessão da estabilidade, qu 

geraria a pretendida reintegração, deixou de existir, em função d 

decretação de nulidade do Dec. 2108/82, que havia determinado dita 

estabilidade. E como o ato nulo não gera efeitos, não há falar-se 

em direito adquirido, decorrente do mesmo. A anulação do ato incon 

titucional tem efeito retroativo, como ensina MANOEL GONÇALVES  FER 

REIRA FILHO, in Curso de Direito Constitucional, Ed. Saraiva, SP, 

1971, págs. 31 e 32. 

A dois, porque, invalidada a pretendida esta-

bilidade, o contrato já fora legitimamente rescindido, como se vê-

dos documentos acostados aos autos. 

É o parecer. 

Bra,sília, 16 de outubro de 1984. 

1 auLaiJL 
SDRA MARIA BAZAN' DE FREITAS 

PROCURADORA DO TRABALHO 



.om o parecer ircIus, Lo remesso desTes OU105 

Egre;o Tribunal Reilonal do Trabalho do 10.' R.IÕo. 

Em 	1 41T' 

Li 

im 

IVÍA2 
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RECEE3IME1TO 
CERTIFICO çua, nota data, recebi oa presentil auto. 

Brasília, 	/ de 	______de 19 

assiano e. 
Dfretor do Serviço do Cad..1(ament.1(ccessuai 

Certidão 
CERTFLCO para os devidos fins, qie 

nesta data, prooTdi a rvsO dDs 	rs3nt 

autos, 0 	ando qn os 	cort. .... 

fis. 
Era o q.ie tinha a c.rtiicar. 

anc.otos  
Procesenal  

Yiret0T do rvço d 	
/ 

ti  

REMESSA 

Nota data, rewtO @9191 

1 

D 4o c 	 — 
1 / 

TRT 1.1.1365 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO que, nesta data 0  recebi os 

presentes autos 

E3de de Ij 

	

SITEPTE 	CHEFE 

	

SEÇ.O DE 0XSTR18tIÇ0 	DE FEITOS 

00 TRIBUNAL 

CERTID$.O 

CERTIFICO, de ordem do ExceIentssimo 

Sr Presidente e nos termos do art' 	do Regimen- 

to interno 0  que em audincia pb1ica, rea1izada 	e: 

, 

foram sorteados: 

RELATOR o Exmt Juiz CCRTHOLDO SA1YRO E SOUA 

REVISOR o Exm2 Julz  LWIM CARDOSO 

EÇ0 DE DISTRIBUIÇD OE FEITOS 

DO TRI3L)AL 

O O M O L U S 	O 

Nesta data faço estes autos oncIu-

sos ao Exm 2 . Juiz RELATOR. 

E 	de. 	 e 1 

~4' 
TRIO 

LI 

6L 

i TRT 1.1.017 



RECEBIMENTO 
CERTiFICO que. nesta data, recatil os presentes sut 

109 

	

Brasilia, 023 c 	 de 

do Uabiiiete 

STOLO  
A VM. Doutor 	- 

J 	Revor, 	) 

BE:\THOLDO 

REMESSA 
Nesta data, remeto estes autos a 

Tt .. .............. .---------------- 

............................. 

Em k 	-35 

Chete 

RECEBIMENT 
CERTIFICO que, nus.a data, rcoDi 08 pr3nt8 autos 

Q.L -----------------
de   

be 

REMESSA 

Nesta 	re ,tD estes sitoS a 

6. j. 	- 

/.................. 

Em 

_ 	.7................. 

RECEBIMENTO 
CERTIFICO que, nos 	cots, •o os presentes tutOS 

Brasília, _de 198 

hofe do Gabuete 
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1 Fiy6 ) 

VistoS, 

À s'r. 

	

Brasília, 3 de O 	de 198., 

£ibnk Cdosø c5obdalm 
Juiz RSVISOI 

r E M t 
dat, 

Em 

4n 

RECEtUMENTO 
C 'TIFICO quu, fl. . a data, rool os pfesetes aut0 

	

03 	04 	de 19 

:7 	i.1.136 
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CERIDO 

P10ESSO.-TRT- .  _JjL2,c2)ÇI 

CERTIFICO, para os €irs locais, que nesta da:a 1  

procedi a conferancia do presente processo, no que se refere a NIJ!ERAÇO. 

CEqTIFICO iiais, qo oonto ele, o VISTO 	dos 

ExcelentÇssímoc Senhores )ufes RELIITOR e 	e o r. despacho determinando a 

sua inc1uso oro pauta 

Dou fe. 

6re1ia_do 	'7L 	4e 

/ 

SECRETRI b7fRLBtIl PLEtO 
'V(,nQ Ido Curado 1leurq 

Acsistente Administrativo 

a 	 CED,D 

POCESSO-TRT- 	 /8 

C TIFICO, que o ore nt processo foí ircldo 

na PALIA DE JULGAME.TO da Scsso: 	DINtÁ 1 	E 	,ORCINRL, desigmiadapa 

ra o dia 	 / 	 /i9 	 horas 

Dou f 

BasY 	 de 	 de 198 

SECETRIA DO TRIEJAL PLEN\ 



J - J.T TRIB GJONL DO TRABALHO DA lO RGIo 	. 

PROCESSO 1 YL. 

C E R T I DÃO 

CERTIFICO, paxa os d:VdDS fins 

que, tendo em vista a diviso deste Egigio 

Tribunal em Tunnas-, com efeitos a jnsntir do 

dia 07 (SE) de oubro de 1985, en confori 

dade com a ResoT1uço Administrativa No OC4/85 

(de 05/08/85),- o presente processo deverL ser 

remetido aJ~_TLJRMItendo cm vista que 

o ExmP. Sr. Juiz Relator dela part -icipa. 

Bras{lia, 30 de setembro de 1985. 

E. 

SECRETAR 

n T1.1. 1365 

- 



IN 

/ 

,jRE MESsA 
Nost ' 

	

cs 3Jtos a 

Em 

(. 

CERTIFICO : 	
:cne autos 

pedro Bernardoi  

iiLT1fl 



PODER JrJDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

- 	TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÃO 

CERTIDÃO 

PROCESSO—TRT— la - 222 	/8 

CERTIFICO, para os fins legais, que nesta data, 

procedi a conferncia do presente processo, no que se refere a NUMERAÇÃO. 

CERTIFICO mais, que contém ele, o VISTO 	dos 

Exm2s. Srs. Juzes RELATOR e REVISOR, e o r. despacho determinando a sua inclu 

so em PAUTA. 

Dou f. 

Brasflia é/de 	_de 198Ç 

SECRETARI,,,i_z_ 
 
TURMA 

CERTIDÃO 

PROCESSO—TRT—  

CERTIFICO, que o presente processo foi 	incluf- 

do na PAUTA DE JU GAMENTO da Sesso: 	ORDINÁRIA - 	1 EXTRAORDINÁRIA, desig- 
nada para o dia)))! 9{Â))LO _/198 	s 	:COhoras. 

Dou f. 

Brasília_de 	lu 	de198_. 

SECRETARIA DA Á 	TURMA 

TRT 1.1.165 
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•k PODER JUDICXRIO 

JUSTIÇA DO TAI3ALRO 

?RIBUNAL REGIONAl, DO TRA8LHO 10 REGXO 

SECRETARIA DA PRIMEIRA TURMA 

EXTRATO DE ATA 

PRESSO/TRT- iC-25 	- 	 ï ii 

Pel Exrno. Juiz 

Rev., Exmo. Juiz 

Recorrente(s): 	 . .............-.-- . .... 

Advogado(s): 21L. 	 --- ....... 

Recorrido(s): 
	 ,,--.. 	 - ........ ........ 	 -........ 

- 	 - 

Advogado(s): J'. 	Joo 	 z-: 	Je Ii:a 

Decisão: .?ci' i::t.. J:Je, e-..c-:: -Jo 	:c:::, 

-c--o.  

o 	 L.IILOO.  

j Joo Jooc. 	Javo.  

49 
	 Si.ctentação oral 

Data de ulgnto - - 	 c L 	 o 	D5. 

Presidncia do Exmo. Juiz  

Presentes à sessão os Exrnos. Ju{zes  

usente(s) 	: 	 .. - 	• 	. 	t ' 	

i A 

. 	.--. _ 	.......,-' 	 . 	.. 	. 	. 	. -. 

Procurador do Trho Dr.(a)  

Sretara da 1 

	

J 	 J 

	

AsItflt3 (.0 _ rtrIo 	 4 

Ia 1.6  Turiu 	- 	 . 



REMESSA 

estt 	ta r.m t 	sL. auLs aO 

	

2eu€W d 	j0j 

Em   

Daw,in &dii Iflaraml  

RECEBIMENTO 
o E R T 1 F 1 C O q., nsta data, recebi os 

presente autos. 

• Brasflia, 	de0 	 de 19Ç 

aflua eCdja 	oçlne. 
A9lstento Ch2f, do 

Sifol dø Pegistro o 



to 

— TR*JNAI. MWONAL DO TRABALHO DA IOP REGIAO 

- FLS.0 AC 

REME SS 

Nesta data, remeto os presentes autos, 

cujo acrdo recebera o N2 ao 

Gabinete do Exm. Sr. Juiz  

ERT:::O ATYRO E SOUSA  

Em, J/ Ç_ 

.... 

Seço de Acrdos 

Rita de Cósli £bo cJflee 
A e sIstente Chefe do 

Setor de Reietro de AcórdøS 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

CONCLUSO 

Nesta data, faço estes autos conclu- 

TRT 1.1.170 



Vistos, etc. 

Lavrado e assinado o acrdo, remetam—se 

os presentes autos a 

19 

Juiz do T. R. T. 

/ 

Nesta data, remeto os presentes autos 

8eço de Acrdos. 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

4.  

orasi 1 ia ,20_deO1 de 198 

Seço de Acrdos 

Aorena 'Ramalho cenriqagg 
Seret*ri, 

J U N T A D A 

• 	
Nesta data, faço juntada, aos presentes a 

Em, JG deJQ( 	de 198 

• 	
Seçao de Acordaos 

CZ. Cnea de cá  
c 



PODER JUDICIIO 
, 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
woe  

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIXO 
(6 

ACÕRDÃO 

7e coireato : 	TT77T'A 71  =j- ?A ir 	Ojz:. 

­ j 71 7 
TflY' - 	J ---------- 

, I. TTT - 	---------- - 	- -- 	 - 	- 	- 	-. 

O 1stao, 	coao e 	e:udor, 	-c 
orv1r.:ç) oca-mo 	rcvm cleo re 

1açee de 	tralcailo, 	:- 	o jodc-, 	Ii 

vrerecte, 	editar acroecilrlos coa- 

trtuajc corirroL1e -t;e1ores do pc- 

rcoaio pu'olieo 	e 	- 	a;: 

coIetiviJae. 

O ao 	cc couceJm 	ecta7iI -iJ. - 

de jn.iscric 	ui, ao períoo ue 
- 	 O 7 " 	/O - 	- •!)/Jr 

cc.ilo, 	ro oroçjuzindo oc1: 

cor e±eitos 	ur{dicoo. 

a que co 	eu. 	provi - 

1i ctce, 	:Iat 	e dicacti dc cc precen - ;ec ;to:. 	Je 
ca:rco O dinrio u 	TET 1O-2225./O4, eu recorreate 	TdT 

7TT 	TI7 	7? SOU1 	e reoor2 - ido OOCT 	7? 7 7?TOdO 7? 71- 
7TOT2?J7C 7 TOT7?27 T() 	

rnf 

v. ceuteuc do fia. 34/C, cac reat6ri o -  edoto, 
ofenda pela 712 l JOJ de Goi5.aia-GO, ou lua rocedeato 	e 

ec artie 	c -  loc; 	e: 
oia-jtr - -e, a1csolvç a 	ceo1-:r- '1. 	-oc c2l 

T.R.T. - 1-1.069 	 Ç97 



crov u 	atual edminisir:. 	o estecival, elependo 
lo 	: lei •?J.oitoral 	i2e repe a nairia, 	rat.ou, 	de mediato, 
trve dO Lecreto 	Q 2.199,/33, 	de anular o Decreto  

ratado abonar o oraer:to do listado, pronoveü 

lispenca dos servidores cousi5orados sunordluos, 	icccieslve o no 
.1cacante, 	dando todos os direi hJ 

Too teo sda Lilsule n2 346, 	do LTF, 	a 
ee1ioe pode declarar 	nulidade dos seus poprios atos, 	to lo 
;o verebeq - :e a ou: 	7a0eee.ee. 	e e cerco 

. 

que e iscito 
, 	 . 	 - 

ao 

T.R.T. - 1.1.069 
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PODER JUDICIRIO 	 / 

JUSTIÇA DO TRA.BALHO 	
(q 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1 OL'REGIXO 

	

ACORDo 	 . 	T3-.C'-2225,/? 	2 - 

	

• 	:_, 

Ii-i ole?. 

I:o recurso (6ls. 59/43), 	eccle e roelena 	-reoor 
rente e refoaee. la 051 en5, a fi lo ue seja a reel oa$a coe- 

a re 	erar e. oireira neo :oesnes itines, soe odes es 

jcre cii se, inclesjve core o e:•eo ias cceljcc: ccc cedas. 

Wo 
	

2ontra-ra z- o e -a cdio. 46/54, pele itenço lo ju?- 

t iou -ba 1iooure:o - c liol 	elc 	 - 
e.o do receso. 

O L:.OL5O. 

- 

der roc1, 	soeo lo reerso. 

2olo Lecreto 	: 2 	2.lO3,/32, ie 4le rovcctro lo 1922, 
o 3overec;jr do listado de Goi 't concedeu e silidccio 
a raia a todos os servjjoree in 	r3ir.o direta 'lo doder 
Trecutivo, de suas sier:juies e 	Suclaoss, 	reic?os 	Ooacr;li pe1e 

.rc das Leis lo TroloJho, 	e a o s emrcccdos das eiurcscu c'c1i 

e sociedade de oconojje, ris L 	Oi 	O controle ecoccrio cio 

1' 	Justa -lo, iac1usi7 os oteo pelo ?tulo do 3s. 	tia por 2eap0 1 
-•5: 



1' 

PODER JUDICLRIQ 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL iGIoNAr4 DO TRABALHO 10 REGIXO 

ACRDÂQ 
2161,/9) 

e3 ostijaJ.ar co 1iez nele IFCVOrVOe ao cnrojado çae ecec - 

las constsntez da lei , ost:do, co:so eurefeor, ao intervir 

ao ceeo fr±vaio das relnçes de tralao, ao fode, livrenoal, 

o ditar J.crscLos co ira tais coT roetedore e. do 	rs6f o 

e . ?sia de. coletividade. 

hif6toze, ioz autoz, ao ou tanto, a ozinoi. iiaie 

foi concedjja or deli1erno da azsenele'ia foral de acioniz 

da reclinada. Ae ezfs1ia, a e;-:onlo do Decroio a2 2. 103/22, 

foi. realizada no ;eríodo vedado rola Lei a2 2.973/'32, ari. 92. 

lei, erzor. no prevendo literalaaente a coucese,o do cota- 

jJJi, ri 	iaoe2 T' 	tilS50 OJ. eO1OCosO do 'oe_:s9cio 	a 

cena idore e no feriodo r-ele 1 toral 

Iesse nodo, reveetinJoze dc iejaIi l.aie e 

co.:oco ia eetaicilidaie aljet.o desta açTo, c ele nulo, no 
-, 	 r_,. proceazinuo qataescj-aer oceicoos uan ecoe cnn eniaac: e 

dc recorrente. 

Isto posto, aoo provLecn o co a' i'1'3O ii icteaf o a 

recorrzue. por seus rosci os o craneces e auacco1 . 
- o :seu soco • 

fcdaicaentos pelos ccnis, 

L00LdLi o.c Tuzes ia r:Lree ira Tarua do Iridccnal e 

caal do Trabalho da Dcina lc•io, elfar o urezenie proceeso 

eciiiaJo, por cuncntiJade, co:heeer do recurso e, no ne'ritc, 

)or aniori., uoar—ree prov:Lcen 1 
 o. idivorfis ia fuccdanentao o 

Lao. 3r. Juiz li'cluio danoso. 7 To.ci1ci e ILeso. da. JuizJo 

.0 ice 	nij dTT:5 1crOicifeeutO ao recurci-o. 

1 se- siscacro co 

Mf  
T.R.T. - 1.1.069 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10- REGIXO 

 - 1.1.069 
t. 

T.R.T.

Lj  
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C F 
(4 	A O 

CerVO 	
rstro fo 

TO 

r 

jt 

. 

Cv 

Ixoto 

R)A 

ír1 	Fz  ....... . . .s 

R F 
C E R T 1 F C O 	a dta rocci os 	I ies autos 

Brasia,i.. JQ.%À7.................... de 1O.:- 

, 	 Sücrataria 1. 1 ura 

	

tra erreira da Cruz 	drgue' 

Técflkco do Trabalho JudCarb0 

1 Turma 

\ 

T.R.T. 1.1. 136 



O44 
1CL. Jfl. D1. JUIZ 	 R.CiOflÃL 
lO R 	 T f T * 

	

R i, 	 J. A consideração do ExmR.Sr 
Juiz do Trib'nai. Fr.esidente. 

flí 	
na l'orcia legal 

b •   

-' 
1  

— 

Juiz do TruuraL 	. 

roae5so n: 2225/8 4 	 'Preste da 1. Turrn* 

Ao6rdio n$ 2161/85. J 

corrQr$()t ALVENITA FERREIRA DE SOUZA. 	 . 

:ecorri(io(s) : CONSÓRCIO DE PRESAS DE RADIODIJS.O E NOTÏCIAS. 

DC ESTADO — CERJ\TE. 	 . .. 

O(s) recorrente(s), no processo acima men. 
4ionado, nos autoa do aecur8o Ordinário , 

nao se conforrando, data vnizi, com o venerando Àordao que dene. 

gou o pedido de reintegz'uço, dele recorre(t), por via 8s RUIO 

para 	 . ribun1 :.u ..rjor dO Trabalho s  eoi f 
dacnto no artigo 696, aiíneaa '&' e 	Iu ono1idaço ias, Leii: 
(1Ic 'albo * 	i1io o 	 cde(rn) soja encaxminhAdo 	nstê 
cia ;3urrir, com a 	 • 	 .-. . 

Lepera( r) defuritento. 

Lrctília, 15 de niaio de 1986. 

-S1vio Telxeira. PP — 	 '. 	 . ........... .
,, 	 - 

L2&JO. 1939 • CPP, 021.497.451-00. 
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azoosdo recorrente 

O AcArdh da la. Turma do TRT da lOa. Regio 

2161 /85 - RO-2225 /8+ merece ser reformadc por haver dado ao 

disposto nos artigos +-i--i e outros da CLT interpretaço divcrsach 

que lhe foi dada polos acrdos do mesmo iogi anal TP-0722/85_Ro. 

963/34 u 2a. Furma 2315/85_[Q_2465/54 o 2a. T. 209/85-Ro-2192 - 

8+, publicados no DJU, o prix.iru um 29/0/1985, o segundo 	em 

18/11/1985 e o terceiro em 25/11/1985; e tax:ib& por haver 	sido 

proferido com vi.o1aço dc literais disposi.ç6os de leis fedoraij 

como se demonstra a seguir. 

À divu.rgncio jurisprudencial, 6 ovidento.. Os 

quatro acrdos decidem quustos idnticas de forma contradjt6rj 

a. Assim 	que no Acrdao recorrido se 

"Na hiptuse dos autos, no entanto, a ostabiiidJe 

foi concudida por deliberação da assembicia 	geral •  

de acionistas da reclamada. A asse b1ia; a exemplo 

do doccuto nQ 2.108/52 7  foi realtzada no período vi 

dado pela lei nQ 6.978, art. 99, Esta lei, 	omboia 

no prcvunuo literalmente a conccso do ostbilUa 

- 	
4.

.1 - . 
ø
''- do, visu impedir a ddii aa ou conCessao do benj  

a sorv i(ros no po rl'do pr-e1 ui.tcral • Dos se Modo 

ruvwsLlndu-su de ilegalidade o ato dc concessaõ da . 

estabilidade objeto desta açao, a,  ele nuÏo,' no prõ 

duzindo quaisquer ofeitos jurídicos que nparem 	a' 

pretonso dos recorrentes." 	 . 

intretanto, entendimento diametralme'nte opos 
to manifestam os ac6rd.os 2315/85 o 2094/85 



-2- 

"Convm ressaltar, em primeiro lugar, que ntondo 
1 jL'1. 

deanecossaria qualquer consideraçao a respeitoda 

validade o no do mencionado decreto, 'ma-ez 

que este nio ori.ga as sociedades de eccnomia mis 

ta a acata-lo, pois determina que estas tomem as 

moeidas necessrias para aprovaçao pela assomblur  

ia geral" 

"A estabilidade contratual (...) 	docorrncia ex 

clusiva da vontacio da empresa, manifestada atra-

vs da assemblia geral. Sua concessao, na verd 

do, poderia ter se realizado ainda que o Decreto 

stadual não existisse, e' que, ali(is, facilitari 

a a aceitaçãc do benefc lo coucediclo, porque não 

haveria a alegação do inconstitucIonalidade da 

norma considerada como origem da decisão da ei-

presa." 

Tambm o ic.edão TP_0722/$5 conflita 	com 

o Acrdão recorrido: 

" estabi idade ocricedida aos empregados, por fr 

ça de deliberação tc:ada em assembiia geral de 

acionis Las, tom validado pioria e conigura-sa t. 

pico PLUS CONTHATUAL, cuja vantagem incorpora — 

se ao contrato dc trabalho como norma mais favo 

rÇvoi." 

"IraLandcse do típica ciesula dispositiva, d 

natureza eminontornonto privada, licito s par 

tus contratanLes faz-la aderir ao pacto labo-

:' .i, : :' :.:a das ust lçes qu ente nderm 

eu Lo a." 

i os acrdãos trazidos ? colação.(231/85 

o 2.09 1+185) arrematam: 

"À violação do art, 9Q  da Lei 6.978/82 ouo po 

te de apoio da r. sentença, tamb não restou 

caracterizada, ' 1'rata-se da norma que. restringe 



e 
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"dircitos, pcAs ipodc a cont'ataçao, noricaçoes 

etc. de flOVUS 	rv:Ldoros para os quadros 

Vp 

ministraçao direta ou indireta, no poriod'o'.de 

90 d:i.as antes das o1o:iqes o at6 o final do 

mandato do Governador, e como tal nío pode ser 

aoipliaua para restringir outros direitos no 

declinados. Assim, o citado dispositivo legal 

no impede a coricesso dc estabilidade contra-

tual, pois no h geração de novo emego nem 

vai beneficiar a quem ja no servidor. 41&n 

disto, a usLabilidade, cio principio, no impli 

ca em nenhuma despesa extra pois apenas a 

garantia do emprego ja ocupado." 

1ro disso, o Ac5rdao recorrido Toi proferido com vio 

laoo de li -Lereis Jioiçes de lei, no uu:crLLe o artigo 170 

da Consituiço Todorol, que eou.iara as eoo.rcsas ihlicas e as 

sociedades de ecoricrio oista is emuresas rrivadas, face ao Di-

reito do Traba1io; o. arti;o 444 da TLT, ao qual o cdo recor 

rido acaba ror nc.ar adLicaçao; eu leLra "d", do arLido 235 da 

Lei n 6.404, de lT.i2.1976,  nue sabelece suo as ociedde o a 

nnimas, de OCOnOmI :cisa, os ao SUOdiSO a esse di:eloma le;a1, 
que reu1a a constitui o o o founcionoenLo das s oeieddes an6-
mimas por açoes. 

Djanu do exoeio, devo o recurso ser corOiccido e rrc 

vido rara juldar procedente o iouaoo 0rJinsio, com o reconhe-

cimento do direi Lo do(s) recorrente(s) co sobili de o censo - 

quente reintsojraço, como ped.do nu rcciosatria. 

Nestes Termos, 

Pode(ri) Defor.Lserrto. 

15 ae maio de 1986. 

AdvQ.1.939 OAE-00. e CTT n Q. 021.497.451-00, 

1 	 4-• 
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(Ac. T.P — 2544/85) 	TRT 10 eik ED/$O-2252/84 

Vistos, re1atado3 e 	 oz prc- 

sentes autos de ibargos de Dec1araço e. iecuo (dirJ.rio(Ac 

T.P 1977/85), seido eibargante RGW 	TIViU ?ER.IRA ir, LIAIL 

LOZANO e enbargido ITADO DF 001Â3 — PROCURADOL\ GTAL DO 3-

TADO DE GOLk3. 

A recorrente interp&q &'barqos dec1r-

t6rios sob a lep'o de que o v. 6rdo cont6ii un exro de fa.. 

to. 

3utenta a erbartnte que sus estbi]i-

dade foi corcedida no ato de sua admIso, deorrnte de conven 

ço contratual, entretmto o ae6rd'&, afirrou ter sido t embar'. 

gante etabiliza& atr'vs do Decreto stzdw? 2.10/82. 

Afirma, airda, que as instncias supe-

riores tn se utilizado dos cnbrgo de dec1a'ç.o parA, refor-

mar decis6es. 

o relatório. 

VOTO 

baiços a 	ser.taS no prazo. 

CorEçQ. 

	

'flv'. 	 jrei 	rit(ria por 

esta Eg. Corte, u: eviitc 1) po penitência, nbo. 

ra ela tosse exigivel num caso cow o presente, nas rrimordial 

mente pelo deier de o2icio de azei ctJ a ec± a 

e 

0 e. 



TT 109 kegio ED/W/2252/84 	 £ls.2 
• •1 

t&ria contida nos autos, ir..forno çae tanto do relatório quanto 

do vo antes pro.t'eri.do, ro constou tun argtmmito de efetiva in.. 

portncia juridica para a correta apreciaçc do recurso ordjn.. 

rio interposto pela ora ernbargante. 

A reclamante aprezentou reclaKat&cja re 

querendo re tegraç&, a.l egando ser est&vel 1  A defo, senten 
ça de 12 grau e, aiinal, a deciso deste ibunal, apresentararn 

£ui.Jameitaço coritrria pretenso er. rao da conhecida situa 

ço gerada pelo Decreto 2.108/82, do governo do estado de Goi5s. 

3corre çzc n7ío re trata dc 	caso se.e 

lbante aos outros tantos que tii subido nossa arec1açc.. !es 

te, a reclaiante r.o foi ccmsideradz estrci polo citado dccr 

to, mas en data anterior ao riesno e cori expressa refer&ncia ao 

art. 444 da CLI', conforme prova constante dos autos. 

Htt omisso de defesa especifica, reite 

ro. 
Viivci a util a1 do rdio de que 

se vale a reclamante neste estigio processual e, er. abono Zi te-
SO que jt defen&i neste p1en1rio, cito recente julgado da Pg. 

Is Twria do Tribunal Superior do I'rabalho: 

dec1rat6rjo. Em se tratando 

de omisslo, corsubstanciada na ausência 

de exame de fato juridico suficiente Im 

ra levar a convencimento diverso do lan 
çado no ac6rdo ebargado, o provinento 

dos embargos pode e deve iplicr'.er no 

dificaço do julgado. Prccedenes do 

0.. 



TWL'  10 Regio ED/RO.2252/84 	 L1s.3 

STF RE 88,98 e IZE 88.040. Ac6rdo TST 

IA Turma RR 6649'.83, Relator Ministro 

MARCO AtJRLIO I4ELLO, proferido em 27 de 

fevereiro de 1985." 

Assim, na esteira de decises do STF, do 

TST e de correntes doutrinria9 regpeitftveis, como v.g.COQUEIJO 

COSTA que cita e transparece mricordAncin com outros Mestres em 

sua festejada obra Direito Processua3, do Trabalho, entendo que 

e*bargos dec1arat6ros podem resultar em correç& de erro de La 

to • Acolho os embargos para, modificando a minha posiço de vo-

to que apreciou o 1W 2252/84, julgar procedente a recianat6ria, 

determinando seja a reclaznante REINTE(ZADA, na forma do pedido. 

Fudarnentos pelos quais, 

ACC DAlI os Juiz es do Eg • Tribunal Regio 

nal do Trabalho da 10 Regio, por unanimidade, conhecer dos Em 

bargos q mfrito, por maioria, dar-lhes provimento para Jul. 

gar p2Øced3te a reciamatória, determinando sej a a reclamante 

reing4, a 1 do pedido. Vencidos os Exros • Srs. juizes 

Uercito p..uia j'Canior, 0U'do Floi4nclo Neme e Dertholdo Satyro 

e Aknr9a, que rei ei tav"ai!i ot embargos. 

/r3rasilia, 6 de novembro de 1981 

SaT1O MACHADO FILHO - Presidente 

LI3ÂIO CARDOSO - Relator 

Ciente: 	 PROCURADQRIA REGIONAL DO TRABALÏTO 

cgl/ 
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Lis .3 

cesr5 as paxa aprovao pci a as senb?i a gera. 	evidente que 

esta poderia rejeitar a ap1iCaÇO da norna 1  pois se o Decreto 

assim ro entendesse ma determinaria su exame por aquele 6'-

go da reclamada Por esta razao, devc--se examinar o ato da s-

sc:mbl±ia geral da e:presa, em face de sua soberania. Esta lhe 

d J. 

a possibilidade at& mesmo de no conceder a estabilidade, ape-

ser do Decreto. 

A ãcciso d. asseblia ccrai CrIj concc-

der a estabilidade, data vciia das bc:n colocadas pondexa3es da 

r, s:rtenç, & vlida. A estabilidade contratual no 	incompa- 

tivel com o regime jurídico do FGTS por ser una concess -ao do em 

pregador ao empregado e decorrtmcia exclusiva da vontade da 

empresa, manifestada atravs da assemblia geral. Sua conces- 

so, na verdade, Doderia ter se xealizado ainda que o 	Decreto 

Estadual ro existisse, o que, a1is, facilitaria a aceita;o 

do beneficio concedido porque no haveria a alegao de incons-

titucionalidade da norJ.a considerada como oriern da decisTo da 

empresa. 

A v±olaço do art. 92 da Lei 6.978/82 

outro ponto de apoio da r. sentenca, tamh&m no restou caracte-

rizada. Trata-se de norma cue restririge direitos, pois impede a 

c:ta;, 	a;es, etc. de :evos servidores rara os 

dius da /dsdriistraço direta ou indireta, no período de novc.nta 

dias antes das eleiçes e at o final do mandato do Governador, 

e como tal riao pode ser ampliada para re ingir outros dire• 

tos rio declinados. Assim,ocitadoposi ivolegal no imp& 

: 
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PODER JUDICIÂRIO 

.' TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÃO 

2'Ii02225/3 4 

Iecorrei1te: ALVL.TIT JlLLEIJ?t LE 3OU 

Recorrido C0TSÔRO0 DL ELRLSÃS DE 2LLTOLILUO 

DO ESTID0 - CLII 

- 	 Entendeu a E. l 	irirm cjue, O Estado, como 	cm 

prepador, ao intervir no campo privado das reiaçes de tra1a' 

1J.1o, no aode, livremente, editar acrecimoe contratuais pom 

prometedores do paorLmonlo 7u1ico e a custa aa co1etvidao:e . 

O ato ue concedeu estaT:ilidade indiscriminada, rio períod 

vedado pela lei ia2 6.973192, art. 92,e nuiO n.o produzimdo. - 

aiser efeitos uríjicoo' Esors oncedo ia a esta a2dade 

por delieraç•o daasse:nolia çeral de acionistas da reclama 

da, referida assen1ia, a exemplo do Decreto 2103/32, foi 

tamn realizada no nerioio vedado pela Lei 6273/92, em seu er 

ti -o 92.  Est:a lei no prev a concessao de estabilLdade, °.- 'mas 

imr,ede a adui sso oi cone e eso de erefí cio a servidores no 

nerod.o eleitoral. 	 - 

O reclaaaate, nao conformado COjI a deciso, 	ir 

terp6s revista, coa fundamento mas duas alLeae do 	arto 

396, da CTT. Invoca violaço do artigo 170, § 22 da Constitui 

ço Federal, a letra d do e.rt. 235 da id 6404/76 e hr -  tio 

4441- da CLT, ii L rar arecicu- c'e ameleccr o eoafl 

de teses. 	 - 	- 

Inexiste a proteasa infrinncia bs 	disposi 

tivos legais indicados, ante razovel interpretaçao. Os ares 

iam apontados confirarL o dissídio jurisprud-encial., cóoi 	re 

ferncia •i estalilidade concedida nor delieraço da 	asse:: 

Jieia geral de acionistas. 

T.R.T. 1.1• 165 	 -•- 



PODER JUDICIÂRIO 	
(. 

JUSTIÇA DO ''%RABALHO 

TRIBUNAL RE IONAL DO TRABALHO 1 O REGIÂO 

Recco a re7icta-. ela a1nea a, do crtio 	36, 

da CLT, em saibos os efeitos. 

Vista 	parte contr'ic, 	ra contra—razcc. 

intime—se. 

Brasília, 02 dc mrdia de 1926. 

b.LJJJ 	 ilLij) 
	-v - 

1 	-t. 

T.R.T. 1.1. 165 
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REMESSA 
Neeta data, rem - o esteB auto. a 

ST.P 

£ 	iiJ uu 	JL) (JURRLÁ 
Sect.4 Eç:cjzada 

i ....L.. .......... 

CE9TIFIC0 que, nc 	 r3.;eti cs prezentes eutos 

B;.'sía, 	"  

. 	 4 

9uçaca .7.fcria  
A.».:I:' 

CERTIDÃO 

Csrtco que, 

oi encarn 	ro 	ra pubhc çA.3 no 

D. J. U. 

B'-. 

r 

c-_ 

all- 
Maria Luu 11h3 O''.'eLra 

T.R.T. 1.1. 1365 
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P.J - J.T - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA IOA REGIXO 
-, 

C E R T 1 D 	O 

CFRTIFICO que em /9 / j 	,decor 

reu o prazo para 	 , 

sendo que o dia / '/ 	/ 	o termo 

Final. 

Bras1ia, /7 de 	 de 	1986. 
o 

Lincloso 
in!stratjys 

T.R.T. 1.1. 1365 

son 



PJ - J.T - PIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIO': 

CONCLUSÃO 
Nea data, 	 !., to3 ao Sr. 

Presidanto. 

c.1iIuiI. 
dh 	 t 

.1 

Subam os autos A apreciação do Colerido 

Tribunal Superior do Trabalho,com as cau-

telas de praxe. 

Brasí1ia, ,2t7de junho de 1.986. 	. 

LOR CIO =EME »  
Juiz Presidente 



/ 
a 

– — ------------------- ) 	c ------ 	-------- - 

'6. 

UL, 

.1fltJd2 
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3 

RECE6MENT. 
CERTIFICO qe, nes d5ta, receo os 

presentes a. Am 

5rasília, 2,ode  	19 
I/b4 

ca,*en .t'uefa de tI(ocra e Cria!,. 
Tóonlce 4. T,abalho Judtsjã,jo 

RErIESSA 
a 

Aos • 
Caa.en .€ucta de Zifoura e Cunhá L9cse.. 

Tonloo de Trabalho Judislâno 



Aos ....... 	 de 

1 g ...?.G., autuei o presente recurso de revista s  3 ival tomou o n 

Ow 	 contendo ......... . L1 folhas, todas nu moradas. 

	

................................ 	 ........ * .............................. 

Aos .................... dias do mas de ......... ..........................................de 

a 	19 ..... ... ......  , faço remessa destes autos ao Sr. Procurador Geral da Justiça do Trabalho. 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

- - 	*..., ~ ......................................... 

Termo de Autuação de Recurso TST- 1.1.084 
Gráfica 	TST 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

ISji'/RR/4232/86.8 	 lO. REG:LÃ0 

PE CORRENTE: ALVENI 11A NERREI RA DE SOUZA 

RECORRI:DO : CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO E NOTÍCIAS 
	

DO 

ESTADO -- CERNE 

P A B. E C E R 

É tempestivo o Recurso de Revista oferecido pelo Recla 

mente, com apoio no art. 895 da CLI, o qual foi admitido pelo des-

pacho de fls. 86/87, sem raz6es de contrariedade. 

O Eg. TRI' a quo ao examinar Recurso Ordinário interpos 

to pela ora Recorrente, negou-lhe provimento, assim ementando sua 

decisão: 

'ESTABILIDADE - NULIDADE 

O Estado, corno empregador, ao intervir no campo 

privado das relaç6es de trabalho, não pode, li-

vremente, editar acrscimos contratuais compro-

metedores do patrim6nio público e à custa da 

coletividade. 

O ato que concedeu estabilidade indiscriminada, 

no período vedado pela Lei n 2  6.978/82, 	art. 

92, 	nulo, não produzindo quaisquer efeitos ju 

rídicos. Recurso a que se nega provimento." 

A Recorrente arqui violação ao art. 170 da Constitui 

ção Federal, ao art. 444, da CLT, à alínea 'd" do art. 235 da Lei 

6.404/76 e traz a cotejo os julgados transcritos às Lis. 75/76 

cujas c6pias estão às f is. 77/84. 

O apelo merece conhecimento ante a especificidade dos 

arestos atritantes. 

No mrito, no entanto, somos pelo seu não provimento. 

Com efeito, como salientado pela v, decisão regional a 

estabilidade foi concedida por deliberação da assemhlia geral du-' 

rante o período vedado pela Lei 6.978/82 que impede a concessão de 

benefícios a servidores no período pr-eleitoral, pelo que nulo 

o ato de concessão, não gerando qualquer efeito jurídico. 

Pelo conhecimento e não provimento, 6 o parecer. - 

fl3rasíli' 1  29 de julho de 1986. -. 

- 	 - 

Eliana Traverso Calegi 
/ ibss 	 PROCURADOR 



TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
	 1 

TERMO DE APRESENTAÇÃO 
Exmo. Sr. Ministro - Presidente 

	

Apresento a V. Exa., para distribuição, estes autos de 	.... 

Em  .... 0  .. de .............. N.O.V.EMkU....del9 ...... 86 

	

.L 	IITTT

DISTRIBUIÇÃO 

Sorteado Relator o Exmo. Sr. Ministro •Ç.; :.* 

Designado Revisor o Exmo. Sr. Ministro..N. 	 9•A 

Em 	de 	 del9 	ij 

.................................................................................. 
Ministro Presidente 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. Relator. 

86 Em ............ de ........................ ....................... del9.................. 

rio 

VISTO 

Em / e 

Relator  

CONCLUSÃO 	 ... 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. Revisor. 

Em..J. ....de......... de 19............... 

ecretário 

VISTO 

7. Q 

..

de.............................................de 19................ 

Revijr 

Impresso para resumo de autos - TST - 11.101 	 Gráfica 	TST 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

RR.-4282/86 .8 

up 

4- 

CERTIFICO que, na sessão realizada nesta data, sob a presidência do Snr. Ministro 

Presidente ...... .................. Orlando  Te ixeiradaCosta .(re 

com a presença do representante da Procuradoria Geral, dr ...... No.r.tfta..AUI..u.S.t.. .... Pinto. 

................................................ 	e 	dos 	senhores Ministros .... .. ------------------------------- ............. 

qu..j000sta. ...................................., Ranor Barb.re .visor . 

Mendes Cavaleiro 	 Norberto Silveira de Souza 

resolveu a..... .a . Turma do Tribunal Superior do Trabalho..., 	 iien..e.,........ C.O 

nhecer da revista, por divergência e, no mrito,po.maio 

ia .-lhepro..................... 4°....procedente .rec .  

maço, determinar a reintegração da recorrente, na 	forma 

pedida na inicial, com os consect.rios legais, vencido 	o 

_Sr Ministro Mendes 	 - 	 - 

..................... ............. ............................................................... 	-7 ................ ................................................................................. 
Recorrente: ALVENITA FERREIRA DE SOUZA 

Sustentaço oral: Dr. 

Recorrido: CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO E NOTÍCIAS 
DO ESTADO - CERNE 

Sustentaçao oral: Dr. 

Terceiro interessado: 

Sustentaço oral: Dr. 

Certidgo de Julgamento T.S.T. - 1.1.075 

/as. 

Certifico e dou fé 

Sala de Sessões, 24 de março 	de 19 87 

.. 	....................................................... 
Secretário da Turma 

G,6h, 	T ST 
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Fij 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., para 

os fins de direito. 

Em 	 /.... 

D 1 A T O -R 

R E M E S S A 

Nesta data, façe a remessa dos presentes autos ao Gab. do Sr. 

Ministro ------------------ - RtANDOY€tXERkOS9k-- 

S.A..... /  .......  . 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., para 

os fins de direito. 

G.M. ...3.L..i....Q 3  

 

--.- 

 

SERVI DOR 



JUST}CA DO TRABALHO 
LJ 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

ACÓRDÃO 
	 PROC .n9-TST-RR-4282/86 

(Ac. 3.-T-0435/87) 
OTC/mxp/O 

1 - A Lei federal n9 6.978/82,não 
proibe a concessão de estabilida 
de aos empregados das entidades 
públicas que menciona. 
II- Julga-se procedente reclama-
tória cuja improcedência foi re-
conhecida pelas instâncias ordi-
nârias, com base em nulidade pro 
veniente de interpretação ao ar-
tigo 99 da citada Lei 6.978/82. 

Vistos, relatados e discutidos estes 

autos de Recurso de Revista n9 TST-RR-4282/86, em que é Recor 

rente ALVENITA FERREIRA DE SOUZA e Recorrido CONSÓRCIO DE EM-

PRESAS DE RADIODIFUSÃO E NOTÍCIAS DO ESTADO - CERNE. 

O Egrégio 109 Regional negou provimen 

to ao recurso da Reclamante, por entender que o ato de conces 

são de estabilidade objeto da reclamação é nulo, porque reali 

zado no período vedado pela Lei n9 6.978/82, art. 99. Incon-

formada, a Reclamante interpôs revista, com fulcro em ambas 

as alíneas do art. 896 consolidado. Argúi violação aos arti-

gos 170 da Carta Magna, 444 da CLT e à letra d do art. 235 da 

Lei n9 6.404/76, além de citar arestos que entende divergen - 

tes. O recurso foi admitido por divergência. Não houve con-

tra-razões. Opina a douta Procuradoria Geral pelo não conhe- 

lqr 
	cimento e improvimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO 

1 - Estabilidade Contratual - Ato de 

Assembléia Geral - Aplicação do disposto na Lei 6.978/82, ar-

tigo 99 - Conheço pelo aresto divergente de f is. 80/84. - Ado 

to a fundamentação da Egrégia 2 Turma do TRT da 10 Região 

quando diz, expressamente, que não restou caracterizada a vio 

lação ao art. 99 da Lei n9 6.978/82 (fls. 82) . De fato, veri 

ficando-se atentamente o citado art. 99, vê-se que ele trata 

Papel de acórdão - T.S.T. - 11.007 
	

Gráfica 
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PODER JUDICIARI O 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 	 2. 

vp  

PROC .n9-TST-RR-4282/86 

I 
da proibiçao de

p 
 nomear, contratar, designar, readaptar funcio-

nário ou proceder a quaisquer outras formas de provimento no 

quadro da administração direta e das autarquias, empresas pú - 

blicas e sociedades de economia mista dos Estados e Municípios" 

Portanto, tratando-se de Lei Federal, de natureza cogente, não 

pode ser interpretada em sentido amplo, mas sim em sentido es-

trito. Em assim sendo, a Lei n9 6.978/82 não impede a conces-

são de estabilidade contratual, objeto da reclamatória. 

II - Por tais fundamentos, dou provimen 

to ao recurso para, julgando procedente a reclamação, determi-

nar a reintegração da recorrente na forma pedida na inicial 

com os consectários legais. 

ISTO POSTO 

A C O R D A M os Ministros da Terceira 

Turma do Tribunal Superior do Trabalho, unanimemente, conhecer 

da revista, por divergência e, no mérito, por maioria, dar-lhe 

provimento para, julgando procedente a reclamação, determinar 

a reintegração da recorrente, na forma pedida na inicial, com 

os consectários legais, vencido o Senhor Ministro Mendes Cava--

leira. 

Brasília, 24 de março de 1987 

Presidente 

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 	e Relator 

Ciente: 	 Subprocura 

NORr AUGUSTO PI" 	dor Geral hl  

TST-1 .1.332 
Gráfica - TST 



JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

P U B L I CAÇÃO 

AC. N9 	T 451 	PROC. N9 Q E 	 /&C-' 

PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA 

Certifico que 	a conclusão do acórdão foi 	publicada 	no 

"Diário da Justiça" do dia d4 de  de 

,/ Di be&Servço de\Acó,rdãos 

Transmita-se à Secretaria d 

Em   

o 
iço de córãos 

R E M E S S A 

Ao S.C. para certificar se foi interposto recurso 

da decisão de fis.  

Brasília, 13 de 	 de 19. 

Diretor da Secretaria 

1ç 

Papel de acórdão - T.S.T. - 1.1D60 
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S. CADASTRAMENTO PROCESSUAL 

Recebido hoje 

/ 	Certidão e Remessa 
Certifico que, até esta data, não fol lntr-

posto qualquer recurso, por isso que faço remes-. 
awl 

se dos autos ao TRT .. regão e, para 
constar, lavro este termo. 

T. S. T.rj 	/19 

Du.tor do S. C. P. 

OWO 



PODER JUDICIÂUO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1O REGIÃO 

RECEBMENTO 
C E R T 1 F! C O que, nesta da:, recebi os 

presentes uO3. 

Brasflia1Jde 	 de 19 

Cé ia Cristina dos c$antoa cSiloa 
$•c. Eep.ciahudo 

R EMESS 
Nesta 	

rct3 
~~ lnz 

c e
a 

711~ 	........ 	 _j . . 
.. .- 
	....... 

cilsii 

ec 	 Si 

4 

4 

T.R.T.1.1. 165 



RECEBIMENTO 
CERTFCO qie, riesta 	racebi os 

presentes aufts. 

Brasí[ia414e...4&..... ....de igj 

f»tarla 
ø,ndalva/' ° 7ãa  sCJ 

ASS0tt0 
O 
 Djrete 

REMESSA 

Nesta data, remeto estes autos a 

_ 	
. 

'lhana [2111da va Gonilfc Cacfzr 

Assistente do Diretor da 

- 	 E 

II 	
kI MAli 1981, 	 ( coç 

u 

	

np—Qt" 
	

AR 

• T. COCLUSAO 

sedta 4&. ftç 	onc1u 

,Oct f~ ,C,  ea 

-. 

co 

'_1 	• 	 - 	
c 	•• c&(c. CL 

D 



J'JST;D0RBALHO 

RRE RIBUNAL NÇl0NAL Jç TRAbALHO 	RGlZc 

JUNTA DE C0NOILIAÇ0 E jLJLGAME NTO DE 
la. CJ/GOTÂN!A CO. 

ENDERÇ0 

NOT. INT. N2 	7J,—l4/87 

PROCESSCY N2  

RECTC.: Alvenita Perreira de Souza 

'- 

RECDo.: 
r' 

-. 

Pela pr0senle, fico V. 8T, . 	notificado 	
para o (e) fim (te) pre 

e) no (e) hom (os) 	13 
	

o baixo: 

01 Comparacer b oudncia dciqnoda para o da_____ de 	 de 

hoas s 	 minutoS. 

02 - Prestar depoimento pessoal, no da e hora ocrna, sob pena de enfissa, 

03 	Prestar darnntr corno 	stiha no dic e hora acima. 

04- Tomar cnca do dec&lo corsicnte do cpia anexo. 

05 - Tomar ciicio do despacho constonte da cdpia anexo 

Contra-arrazoar recurso do  

impugnar embargos a execuço. 

Contestar os emberqos da terceiro autuados sob o N2 	 / 
09 - Recolher os (os) 	 valor de Cr 
10 - Preslar, corno PrJtc o cornrornisso legal, em( _ 	 ) dks 
1 1 -. Prestar corno A ssistnte o cornprornsw legal, arn( 	 diOs. 

12 - Comparecer è oufflrciu i niougual, no dia e hora acima, quando V. S9. podero' oaresenldr suo de(eso 
(art, 846 do C.LT. ), com cru provas que julger nscess6rias ( arte. $21 e 845 ra C.L,T. ), devendo 
V. SQ . estar prererte, Independentements do comparecimento de seu representante, sendo-lhe faculta 
do designer preposto, na forma prevista no porgrofo j9  do origo 843 cor,solidodo. O n& campa 

recimento de V. S9 . nartcm no opSícoç'o dc pena de revelia e corifisso quanto o mattric de foto. 

"Conurd.car ta pextes a baixa dos autos. :feito, cia. Go.20.05.87 
aaa • Ju.íza do Trabalho" 	 Secretaria 

11 JCJ. no-t. 7313/87 

I1rio. .r. 

3~1vio cize±ri 

..v. C-oirs 60 - 	 1201  

CERTIFiCO que o presente e 

pedieMe foi encaminhado ao 

destInotrlo, via postot 

j' Diretod6' 	cretarlo 
TRT 1.i. 135 	

Pv' 
Tí'a 01:7'r' 



1" 30J not. 7314/87 

I:Inio. i:t. 

C E R N E 

Av. Ire. Costa e Silva $ / nQ - 3ar&Ln Bela VIsta 

NESTA 	 ERTIDAO 

u'u quo ne 	data t& •xPIt * 

•,rtUpøfl*fl04 upqs Itr*v 	ÓS p,*etN 

0s4& n. 	 - 

	

_2 5d. 	c_.ç_d. 19 	- 

-, 

ftae J(ezende de Oliveira 
rc. Judlci*iln 

- 

HAS 

. 	
. 	(!has, 

Co  

	

cl e' 	 . 

	

1 	
;:1'tflOi 

( 

.-. 
rj .................. 

OVt r 

- 	 -- --- -- .---- - 

T 
.tos ao 

Y  

19 
Seere 	 / 

- — - 	 - 

in 

If 

if  ,4 "irefr de Secretarj 

- 	uinmfr U... 

r .......... .... 

rECFi3MF 
- 

Autos 

- 

Js 
Irc r 	

Rr0 

JUNTADA 
data, faço jJca Los presentes autos 



lot 

O5 
Emio. Sr. D•.. Juiz Presidente da 1 JCJ de Gaianio 

'7 

(. 
c 

ALVEiITA 2JEIi.k DE SOUZA, neo autto da reciccuL rja QUC 

e s pra no venõo e occra COSÓROIO iE EnRESAS D ±Di0LUSAO E .NOTÍ 
CIAS DO ESTADO DE GOIS-CRNE, que originou o pr 	so nQ JOJ-22637 
33,pelo advogado abaixo assinado, (mandato nos aitos), ve:u com o 
respeito e acatento necessio a digna presença de Vossa CCifl-

eia, requerer a execução do acordo de 1s. con os cIcu1os dos cc 
1rios e vantagens, bem coco seja expedido mandado as reintegraço. 

Nestes Termos, 
Pede Degerinento. 

03 de junho de 1.937. 

iIa Teixeiru 
0AJ3 -- 1939 



CO1\ICL U SAL) 

$eE* dt* fn 	COCUS08 
08 presnt 	$UISS 

MM. Juiz 
o; 'i-  

CONCLUSOS 
Lidomar ,;ora Ferrer 

flXt.uM( .1UbIC!AiO 

C 

la 

Nesta 	'o reiessa do rrentes autos a 

Goiânia,t) 	 19 

............. ...... 	~~ j 
SocretáriO 

Clem.ild.a Teodoro R. da Silva 
Puic. Requ1iLa 

JUNTADA 
Nesta data, f r 	

presentes autos .. .  

OS 	
19 	- 

y-) Diretor de Secretar; 

JUNTOS 
Cleijld.a Teo'Joro  1? (7a Silva u.c. 

VP 



Tribunal Regional dc Trabalho -10 Regio 

DIRETORIA DO SERVIÇO DE LIQUIDAÇO JUDICIAL 

C A L C U L O 	D E 	LI 1 L.LID,J 
RECTE: 

RECDO: 	 Processo nQ 2263/ 	83 	fl JCJ 
JUNTA: 

IÍi.M. Juiz, 

J
Para que se possa efetuar os cálculos de 

parcelas vencidas e vincendas, este serviço' 

necessita dos salários—percidos e a perceber 

pela recte, no periodo de liqu.idaçao. 

A consideraço de V. Ex. 

Goiniai, 	18 de Junho de 1987. 

Chefe 'erv /e C40 d 
y(, 	

3 

a 

Bras1ia, 	de 	 de 19 

Funo 
	

Diretor do 	i'viço 

de Liquidaçojudiôia1 

ThT 1.1.115 



CONCLUSÀO 
Ilepta da, ft90 conilusse os prosSolSI SISIS 

MM. JiIz Pr4eat. 

Am 

do 

Clezuil1ia Teodoro R. da Silva 
UèC. 

G c& O Q ti9 

D 

& 

• 
/ 



PO[ER JJD0L RO 

JUSTI 	DCLhO 

TRiBUNAL REGiONAL DO IRABALHO 1O REG1O 

fj 	UNTA : c 	LJAÇ0 E JULGAMENTO 

ENDE R Ç 

NOT. INT, N9 EM 2--"-O6--------"--?--- 

::° I:T7ff:ffTTTJT7T 

Pi'lo pO5enhR, rico 
	 paro o (s) fim (ns) pr 

visto te) nO 	tem (ns) 	 - aboxo; 

01 - Comparecar b aud:cia d 	nodo paro o d_de 	 _________ de 

horaj  	 ______ minutos. 

02 	Prcsto dep rOito poo 	o 	e hora acima, ob peno de confsso. 

03 - Presoi depoimenta cco lestemumho, rio dia e hora acima. 

04 - Tomar cir.cio da siac sto constante o c4pio onexa. 
Tomar c&nci do despcicho con.tOritO do cpio anexo 

Confra-orruoor recurso do  

07 - lmpunar embargos 	cun. 

08 Contestar as embarqos de torcelro autuados sob o N2  

0)-.Recolher cc ( ca 	 no vaiorde Cr$ 

10- Prestar l  corno PerRo o compromisso ioci, em_( 	 ) dIas 

1 	Prstcr como 	stsntu o com rorrdcon ieoi em_( 	 dias. 

12 - Comparecer o auinei-o Inougurai, no dio e hora acima, quando V. S a -. podera apresentar suo defeso 

	

(rrt, C46 do C.L,T. ), com s provas que jidgar pecess&ias ( arts. 821 e 845 da C.L.T. ), 	devendc 

V. sÇ . estar prsconte, Indcpendentmente do comparecimento de seu reprntonta, sendo-lO facul 

do clesiçjnar preposto, rio rorma previsto no porgrofo 19 do artigo 843 consolidado. O n& campa 

recimenfo de V. 5 . oortan na ap!icaç& da pena de revelia e corifisso quanto o mctria de fato. 

xxiicar T.a.ciente do seuiutc deopa3ho."Tic1a ao exequente,do 

pedido retro,prazo de vinte dias.Int. Co. 22. 06.57.Ao. o Juiz 

(olicitaçao dessaD.Oontadoria p/'  que o reclamante apresente salarios 

percdos e a percebes pela reclamante no pendo de liquidação.) 

/ 

rTT. 4454/37 

I LVTO 	ITIP& 

AV CTOIk7 6 o: 1/12017enro 

,rfl, rfl CERTIFICO que o presente e 

pediente foi énccimlnhado r 

destinutrio, via postal, 

em 	 feira 

TRT LL1355 	 t 	
- : 1 



TÊRMO DEREVIStO[T 	LHS 

r 	'r;''"' •::' ..: . 
folhas, 

Do 	 e 

-, 	

JUDici. 

- 

-«LI' 
'31 

JUNTADA 
Nesta data, faço juctaca 

2cs  presentes autos 

..... f~.Reg 
Aos

.*. ____ 

DIr.te( do Secretara_ 
JUNTOS 

t.kvromar Costa Perrd 
A ,   VT ;' TAX .$ZJÇICIÁEIO 

EI.. 

1 



Jim 

c5ilpio 'Veixeira 
ADVOGADO 	 r' r 

Juiz 	sete de i JCJ de Oa ia 

 DO mAflAL' 
1 
&3IAii - G O 

17 jG0  Pi 7 

04 

ALV:N ITA FEÏ 	LA 3 	CUZA, nos autos d rec(! amet- 
3.. 	- 	 'i 	 C't( a 	proo'-. ¼.onLr 	O 	 -'- 	 . 	 ...;) 

0TO 	0 STA3O JE G0!A2 - CENE, que originou o procsss.n -. 
JCJ-2263/83, pelo advogado, abaixo ssindo, (randto nos autos), 
vem com o respeito e acatamento necesser lo e digne presença dc 
Vossa xce!encia, apresentar a veriaço selaria! do recIte, para 
efetto de CALCULOS, conforme informeçes de fls, 102 dos outos,n 
forma abaixo: 

1,,,... 

março de 	1.983 CZf 	4,63 (Cr 	44.689,00) 
egosto/19$3 101,39 
jnciroí 1984 138,02 
Julho/1984 316,09 
Janeiro/1935 4,07 
Maio de 	1.985 901,40' 
novembro/1985 1.630,46 
Março de 1.936 2.067,00 
Maio de1.936 2.165,00 
Janeiro dc 	1.987 . 00 
março de 	1.937 3.900,00 
Abril 	de 	1.987 4.630,00 
Maio dc 	1.987 6.297,00 

• > 	1 
"rri 
é 	• ..í , 

Julho dc 	1.987 7.S46,00 

E do exposto pede e requer respeitosamente a Vossa 

Excelencia sejam encaminhadas as informaçcs acima ao Cetro dc 
Calculas para que processe. 

Nestes Termos, 
Pede í)eferimento. 

de 	!.93. (::::pp 

 
ira 

OAB- 1 939 

OAB .1939 • GO - CPF 021497451/00 

Av. Goiás r, 006. Ed. MInsbanc • Sala 1201 . 12.' And5r - Forte: 223.5071 • Centro • Golánla • Go. 



Ç kJ 	 Ck'  , 

CQN ,uSAO 
Mau  

MM. Jw! Preti'' 

OI,,ts' ft 
COPCLUSz 

düar 	
-erT 

: 

PErSA 

Nesta cata. faco r 	do nr s'nte autos a 

Goiânia. C.15O .................. dC 191 

Secretá: Lo - 
Clenzilda Tec'!oro R. ti SilVO 

JUNTADA 
Nesta data, faço juntada acs presentes autos 

Aos.J..9.........de ....... 	 19X7 	3 _  
Diretor de Secretaria 	...... 

JUNTOS 
Lido"' 

a 



• 	 / 
/ L 

PODER JUDICIÁRIO 
JUS IÇA i) :A3ALk 	(rjr; 	

i 

J JCJ d 	ii__ 

biJo d. J C1.  

PROCESSO 	JCJ  

MANDADO NQ 
	

Ccrga N7L 

go 	 O Dotcr  

JuIz 	Trbaho, Presiderte da 	Lia d Conciliaçio e Julgamen 

to oe - 	 i 	forja da lei , etc. 

M A N D A ao Oficia le 	 Ava1iador, a que couber 

por distriuiço, q, em seu cumprimento etco dovidamente assina-

do, dirie-se 	 nQ  

e sndo 	 biscn 	prnso dGs 	autos 

do proc:3O 
	

JJ 	en qui sc partes 
	k/.HL 

o 
	 st Scrtia n -i10 Doutor 

- 	
:. 	 •. 

flO deo1vido. 	
U'Idn 

 (R
obed o  4*1!pa  e  C50age 

Secret.ri a 	 ei e subscrevi 

Diretor de 

O cue s. c cu in p. ra ra ic 	a lei. 

me 	 de 19 ...: 

Ana !crc5 Bra 

L. 	Os 

TFT 1;I1330 	 G1i-'TCA TRT 



	

1 	T 

r rr;ra  

/ 	 cAI?jo 

• - - 	S 	4t 

Ii1Rtê13.8 .b 

or 



0 

PODER jUDICIÁRIO 
T ' 	jITSIÏL 	R3ÂUu (T - 13' f) 

1 - JCJ de 

12 
PROCESSO 	JCJ  

MANDADO N9 

of 7NDA3 Dr EUCA E APVUSTO !E AUTOS 

Juiz d, Trblho, Pres1cn 1l"e 	 ua d': Conciiç
- o e Julgamen 

to de 	no for 	d lei, etc. 

1 A M 0 A o Oficia de Justiça Ava1iador, 	que couber 

por distribuiço 	qum :u cupri.meno 	trr 	evidarnente assina- 

do, dirijse a - 

sendo T, pctie 	 apreensQ das 	autos 

do processo 	JCJ 	em que so 	rtc  

o qi foi rtírado desta Secretaria pelo Doutor 	k' 	H 	
1 t s 

ét? C J  

e no 
Diretor de 

Secretarl. dtilogrei e subscrevi. 

O QL 	S e Cum;r a. ria fo; 	d 2 1 eL 

87 
de 19 

Juiz Preident 

icf. TPT 1;I3O 	 GPikTCA RT 



R E M E S S A 

Nesta data, faço reea dos pi - nteS autos a 

Goiânia.. 	-cQide 	 de19 

Clerilda Teodoro R. da Sh'a 
PuC. Reuïtia 

tTW,CO que. ern 	 3 
recebi sob o 0 

 

óutos e ci  

Üesmos fotam enviados à Eg. Junta de orige 

SuiviçÕ de ,,Cálcuio o Liquidação 

JudciaL de Goiânia. 

JUNTADA 
Nesta data. faço juntada aos presentes autos 

1 1JÁÂJ 
Los 	.O tÍ 	1.4............... do 19 	- 

dø Secrtria . .. 
JUNTOS 

Martlw de Cctr o  Rigo 
.&UX1LU2t JUDICIÁRIO 
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MEMÓRIÂ U 	ALCULO 

iL. zz.oj 	I3 
4 _ 

 LSIQ- 

4t 

_L 

T7E 
ki 
WL 

WL 
__ 

..JL. 

cq  RÇ3 3Y 

i 
316,05 lisI 

13 
J _ -. ,--. --- ----. -- 

1.1L 	_ 
-- 

TRT 1 1 	 . 	

III 

	
- 



k 
1. 

! 

4 

10 
R e et e: 	ALVENITA 	FER1EIRA DES 0UZA._ 

Proceso nQ 	2263/ 	3.. 
Ob-  

JCJ 

SaIÇrio 	devido 	. 	. 	. 	. 	. 	. . 	. 	. 	CZ$ 89.851,36 

13 9 	. 	. 	. 	. 	. 	.. 	. 	. 	. 	. 	. 	. . 	. 	. 	. 	.CZ$ 9.418 9 26 

férias 	. 	* 	. 	....... . 	. 	. 	. 	.CZ$ 66.037 2 17 

Soia 	. 	. 	. 	• 	......... 	. . 	. 	. 	CZ$ 165.306 9 79 

C.Y. 	( 	agosto! 	87) 	. 	. 	. 	. 	. . 	. 	. 	. 	CZ$ 286.840,99 

Átuaiza. 	CTN/ 	Nov/ 	87 	. . . 	. 	. 	. 	.CZ$ 102.732,02 

Juros 	( Agosto 	..4.. 	. ,. . 	. 	. 	. 	.CZ$ 168.172,34 

Total do recte.( 	1.560,05 	OTNs) 	. 	. CZ$ 723.052,14 

Custas 	.( 	31,84 	OTNs). 	. 	e • 	• 	CZ$ 14.756,84 

Emolumentos. ( 	2,67 	CNs) . 	. 	. 	. 	.CZ$ 1.237,50 

Total do c1cu1o..( 	1.594,56 Ns) OU 739.046 9 48 

OTN: 	463,48 - 

J 

\ 

b 	)t'3VC 

GOinia, 	05 de 	Novembro de 197. 



CONCLUSÃO Nw 	?sç. 	
svS MM. 

CONCLUS 
1 	

JL7L)Íi 

CERTID!tO 

tee 	
/1 

Detor da 	

/ 

1 / 



I,o 
PODER JUDICRiO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
10 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO IOQ REGIO 

JUNTA DE CONCILiAÇO E JULGAMENTO DE 
a JCJ/GOÂN!A CO. 

E N D E R e Ço :4925- 

NOT. INT. N 9 	8430 	,87 	EM.l9  

PROCESSO N9 	 2263  

REcTE.: ÃT.VENITÃ FERR217LI T,-61  SOUZA 

REcoo,: CI 

Pelo preser,e, fica V. sQ. 	jQ __ 	paro o (s) fim (ns) 	pre 

visto (s) 	no (s) 	item (ns) 	13  	 abaixo; 

01 - Comparecer b audincio designada para o dia _____ 	de 	 _de 	 as 

horas e 	minutos. 

02 - Prestar depoimento 	pessoal, no dia e hora acima, sob pena de conflss&. 

03 - Prestar depoimenlo, 	como testemunha, no dia e hora acima. 

04- Tomar 	cinca da decisao constante do cdpio anexo, 

05 - Tomar 	cihcio do despacho constante do cópia anexo. 

06 - Contra-arrazoar recurso do (o  
07 - Impugnar embargos ? 	execuço. 

08 - Conlestor os emborgos de terceiro autuados sob o NQ  

09 - Recolher 	as 	(os) 	 no valor de 	Cr$ 	 •. 

1 O - Prestar, como 	Perito, o compromisso legal, em( - 	 ) 	dias. 

- Prestar como 	A ssistente, o 	compromisso legal, em _____ ( 	 ) 	dIOS. 

12 - Comparecer 	i audncio 	inaugural, no dia e hora acima, 	quando V. S, 	poder6 apresentar suo defeso 

(art, 846 do C.L.T.), com 	as provas que 	julgar necasscrios tarts. 821 e 945 da C.L.T.), 	deverLdo 

V. 5g 	estar presente, 	independentemente 	do comparecimento de seu representante, sendo -  lhe focultQ 

do designar preposto, 	no forma previsto 	no par6grofo j2  do artigo 843 consolidado. O no 	compq 

recimento de 	V. S 9. importura na 	cipticaçEo dc peno de revelia e confissa"o quanto a mote'ria de fato. 

XXXXI3. Vista do c1cu10 de f1s.109. Cópia anexa. 

p/Dire -bor de Secretaria 

IIiar?a i , C, Crstri 1 
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ILI  Zr7 - ITot.8430-87 
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Av. Pres. Costa e Silva s/n - Parque das Tanjei 
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ConsOrcio de Empresas de Radiodifusão e Notícias do Estado 

IV. PRESIDENTE COSTA E SILVA - ESQIJINA COM RUA DOM ABEL 	- 	JARDIM BELA VISTA 
FOMES: 249-0860 	249-0856 - 249-0333 	- 	0010018 - GOlAS €I:1I1E 	

1 
Excelentissimo Senhor 

Juiz Presidente da 1 4  Junta de Conciliação e Julgamento de Goi 

fia 

Processo no TST - RR - 4282186.8 

Recorrente: Alvenita Ferreira de Sousa 

Recorrido : Consórcio de Empresas de Radiodifusao e Noticias do 

Estado - CERNE. 

- 	-cX-u 

(Lc' 

.ao 	oiçí e ø 
u1/do Tribsik. 

- 	 •__/ nbstitujs 
CONSORCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSAO E 

NOTICIAS DO ESTADO-CERNE, nos autos acima epigrafados, 	por 

seu Procurador que esta subscreve, vem expor e requerer 	a 

Vossa Excelência o seguinte: 

\\ dV\ 	 O venerando ac6rdo proferido 	pela 

jEg?%éyia 36  Turma do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, 	em 

fase de execuçao, proclama: 

.julgando procedente a reclamaao,de 

terminar a "reintegração da recorrente, 

na forma pedida na inicial, com 	os 

consectrios legais..." (fls. 97). 

impae a decisao da Instncia 	Superior 

ow 	a sua execução em 02 (duas) etapas: a reintegração da Recor - 

rente no cargo que ocupava na Empresa e o pagamento da indeni - 

zação que lhe 6 devida. 

Não o pagamento daquela importncia e, 

posteriormente, sua reintegração no emprego. 

Verifica-se, nos autos, a oco -rrncij 

atos que invertem o mandamento do Ac6rd5o em execução. 

02. 	 Assim 6 que, a fls. 101, a Recorente 

através de advogado, requereu a elaboração dos sal rios 	e 

demais vantagens deferidas 	Reclamante, bem como osse 	pedi- 

do o mandado de reintegração da Recorrente a Empresá. 



ConsOrcio de Empresas de Radiodilusão e Noticias do Estado 

IV. PRTSIDENIE COSTA I SILYA - [SO(JJNA COM 868 OOM ABEL 	- 	JAROIM BELA VISTA 

€ILNIE FON(S: 249-0860 - 249-0856 	249-0333 	- 	6OIAw - GOlAS 

-fls. 02- 

Todavia, deferida por Vossa Exce1ncia' 

a petição da reclamante/Recorrente (fis. 1011v), o 	processo 

foi endereçado ao Setor de C1cu1os dessa Junta e, após 	o 

levantamento das importôncias consignadas s fls. 109, 	foi 

expedido mandado de citação, avaliação e penhora, que se encon-

tra em mãos de Oficial de Justiça desse Juizo, para cumprimento. 

03. 	 Ora, evidente a inversão dos atos deter 

minados no Acórdão em execução, eis que não foi determinada 	a 

expedição do mandado de reintegração da Recorrente, que,segundo 

petição inicial, tem endereço certo: Rua 266, n-° 200, Setor 

Coimbra, nesta Capital, razao porque o reclamado/Recorrido vem 

requerer a Vossa Excelôr.icia seja obedecido a seguinte sequôncia 

de a tos para o inteiro cumprimento do Acórdão pro ferido pel a 

3 Turma do Tribunal Superior do Trabalho: 

- o recolhimento do mandado de cita-

ção, penhora e avaliação, que se encontra em poder de 	Oficial 

e Justiça dessa Junta, para cumprimento. 

- seja expedido mandado de reintegra 

	

> ção da Recorrente, residente e domiciliada à Rua 266, nQ 	200, 

	

kV

etor Coimbra, Goiônia, para, em dia e hora determinada 	por 

ossa Excelóncia, reassumir seu cargo no Consórcio de Empresas' 

e Radiodifusão e Noticias do Estado - CERNE, sito à Avenida 

residente Costa e Silva, Esquina com Rua Dom Abel, s/nómero,Se 

tor Jardim Bela Vista, Goinia; 

- imitida a Recorrente na posse 	do 

cargo que ocupara na Empresa/Recorrida, seja pelo Senhor Ofici-

al de Justiça certificada a aludida imissão; 

- que o processo seja remetido 	ao 

Setor de Cólculos, para novo levantamento; 

	

- fíao encontrada a Recorrente 	no 

endereço acima, seja certificada a ocorrôncia pelo Senhof Ofici 

ai de Justiça incumbido do cumprimento de mandado de rein.egra-

çao; 

1,? 
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FO.CEi JDICI21i 

usu'tc rRriO rI-4T 	:a REar  

cc 	 !JDL  

NANDADO DE Cl TAÇC. FEb NORA E AvAL: AÇÃO pta ser ctu-
prkc u: Forc i:aixo 

O DOUTOR  

Jui2 E 	ideml:e da M jiata dc Co:ciiiaco e Ju ainenl:c. de 
- 

Nanda ao oficial da Justiça-Ava1iaor,a quem $or s 
te 1str L'A do, 	i:- 	a £aVOL 

t L). de 	t(Iflt 	 i, 
o curo;ta o oito c€ntavos) 	) correspordcnte ao 

cip1, custas proc:esta:í s, Cot.as EXeCtiv3s e eii]OlWP€ITtOS, devi- 

do :o ;rccesso. nos terros 	 V stos, ctc. Ex:--sç 

mandidu de ci to e penoro 	k. 11 	Ass Ju i za do Jrabaiho"1 

Recebido do JCJ: em/ /15 I(' 
Distribuido 	emL/_QJk' 
V. P r o z o 	em  

(-_ 	 C r g o N°______ 

/ 

No pego o dhit ou feita a garantia, no çrazo 
ora, PELHORE E O/ALlE tantos bens ou2xtc.s bastem tara iií.tecrr1 
taçao Cc dvicia. 

CASO SEJA Cr IADO QUALCTJE1? O3STLCULO AO CTiTFPITENTC DO 
PFESENTE FICA O oFlc:AL A11 TOR1ZAD() J SOlICITAR AUXÍLIO DE 	FORÇA 
ECLICIAL, bern corno a 	'eoeder às dii:gncas rLecessras em .-ival - 

	

dia ou hora (C.L.T. art. 770 e 	rnico; C.P.C. ar:. 172 §1 
e 

O ÇTJF CUNEFA, Nz3ct'lA DA LE:i 

Eu, 	___  — 	— ---- 
Diretor de Secre,o'onferi e shscrevi, aos L dias do IrteS' 

de 	dzc; 	 de 1 _)o7 

ENDEREÇO DO 
EXECUTADO 

TRT 1 .. .J.332 

V, - rs. dOStCi - esta 
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PODER JUOICIRO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGLO 

JUNTA DE CONCILIA 	O 	JULGAMENTO 

Ia. JCJ/GOIÂ IA - CO. 
ENDERço: 

NOT. INT. N9 	 628 / 88 	 EM 

	

PROCESSO N9 	 2.2G La3._ 

RECTE.: A VJIITA 2GiII D SOUZA 

RECDO.: 

Pelo presente, fico v. S2 . 	 paro o (s) fim (as) pre 

visto (s) no (o) item (no) 	 abaixo; 

01 - Comparecer b oudincio designada poro o dia 	_de 	 de 

	

horas e 	 mlflutO$. 

02 - Prestar depoimento pes%oal, no dia e hora acima, sob pena de corfisso 

03 - Prestar depolmento como testemunha, no dia 8 hora acima. 

04 Tomar ciência do decs& constante do cdpi a anexo. 

05 - Tomar cíncia do despacho constante da co'plo anexo. 

06- Contro-arraoor recurso do 

07 - Impugnar embargos i execuo. 

Contestar os embargos de terceiro autuados sob o 

Recolher as (os) _______ 	 no valor de Cr 

10.- Prestar, como Perito, o compromisso legat, em( 	 ) diOs 

1 1 - Prestar como A ssistente, o compromisso legal, em( 	 ) dias, 

12 - Comparecer 0 audincia inaugural, no dia e hora acima, quando V. S 9 , poderd apresentar sua dfesE 

(ort 846 da C.LJ.), com os provas que julgar necess6rlas ( arts 821 e 845 do C.L.L), devendo 

V. S . estar presente, independentemente do comporecimeno de seu representante, sendo - 1he focultg 

do designar preposto, no forma prevista no porcgrofo 12 do artigo 843 consolidado, O n& comp 

recimento de V. S. iportar na aplicoÇ& da pena de revelia e confisso quanto a mctrlode fato, 

- CoL1xirocor a Gala dos Oficiais de Justiça, a:ar da ua 88 

n2 25 9  S.Sul, no irazo de cinco dias, iara acorapanhar o SrOfi-

cial de J'u.stiça no cumprimento do MaMado de fleintegraço. 

p/Dir.do Secretaria 

12 JCJ - Uot. 620-88 

TRT L.L 1355 

ÃLVEITITP. i1i]7-T?A DE SOUZA 

R.a 266 nQ 200 - Setor Coimbra 
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9iloio ieixei;a 	 /5 
ADVOGADO 

r 
Exmo.Sr.Dr. Juiz Iresgdrte da IA JCJ de Goinia-Go.- 

ø 
:!ç - 

L5 FEVAR 

JTc c 
CLcc 

o).o. 

ALVENITA FERREIRA DE SOLJZA, quaHficada j nos au 
tes da recIamatria que esta promovendo contra o OONOSRCIO DE EMPRE 
SAS DE RADIOFUSAO E NOTICIAS DE coiÂs — CERNE, queo originou o pro-
cesso n2 JCJ-2263/83, pelo advogado, abaixo assinado, (mandato nos 
autos), vem com o respeito e acatamento necessario i digna presença 
de Vossa Excelencia, expor e requerer o seguinte: 

Que, embora a recite, na, concorde com os dados r 
latados na petiçáo de fis. 112 dos autos, feita pela empresa recla-
mada, mas humildemente cumpriu a determinaçao advinda deste Egrégio 
Julgador, centida as f1s.1I4, verso dos autos, embora tenha plen. — 
conhecimento de que a empresa so esteja querendo se furtar ao paga-
mento das parcelas vencidas. 

Que a recite., por estar desempregada a tant* tem-
po teve que se deslocar para a zona rural, onde inclusive está a — 
sua mudança e esta send* obrigada a viver em Goiinia, i custas de — 
favores de terceiros numa forma humilhante, embora tenha um valor — 
relativamente alta para receber da empresa. 

Que a recite. esta continuando a comparecer a. — 
trabalho, apenas na esperança de receber suas parcelas devidas e — 
vencidas para regulazirar a sua situaçao. 

Á VISTA DO EXPOSTO pede e requer respeitosemente a 
Vossa EXcelencia seja dado prosseguimento na execuçee das parceles 
VENC IDAS e constantes dos calcules de f1s.109 dos autos, com a pe 
nhora de tantos bens quantos bastem para a garantia da execuçao e 
para tal indica os telefones, prefixos: 249 0$87, 249 0333, 223 69 
06, 249 0313, 249 0482, 249 0601, 249 0656 e 249 1646. 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

( fevereiro de 1.988. 
PS- 

OAB-i 939 

OAB .1939 - GO - CPF 021497401/00 

Av. Goiás n 606- Ed. Minasbaric - Sela 1201 -12.' Andar. Fone: 223-0071 • Centre • Goiânia • Go. 

* 
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P.J - J.T - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA lO REGIXO 

MANDADO N2 84/88 

PROCESSO NQ 2263/83 

MAIJDADO DE REINTEGRÂÇXO 

O Doutor J0g0  Egrnont Le&ncio Lopes, Juiz do 

Trabalho, em exercício da Presidneia da 19 Junta de Conciliaço 

e Julgamento de Goiânia, na fonna da lei, 

M A N D A ao Si'. Oficial de Justiça deste 

Juízo que, a vista do presente mandado, estando devidamente assi: 

nado, passado a favor de ALVENITA FERREIRA DE SOUZA, em seu cuxn-

priniento, dirija-se a Av. Pres. Costa e Silva s/nQ, Parque da 

Laranjeiras, Nesta, e sendo aí, proceda a sua REINTEGRAÇÃO no 

emprego ONSgRCIO DE EMPRESAS DE RADIOPUSXO E NOTTCIAS DO ESTADO 

DE GOILS-CERKE, nos temos da decisão, cujo teor 6 o seguinte: 

"...ACORDÂM os Ministros da Terceira Puma do Tribunal Superior. 

do Trabalho, unanimemente, conhecer da revista, por divergncia 

e, no m4rito, por maioria, dar-lhe provimento para, julgando pro 

cedente a reclamaço, deteminar a reintegraço da recorrente,na 

forma pedida na inicial, com os consectrios legais, vencido o 

Senhor Ministro Mendes Cavaleiro. Brasília, 24 de março de 1987. 

(a) Preisdente e Relator." 

Pica autorizado o Oficial de Justiça a pro-

ceder as diligencias necessárias em qualquer dia ou hora (CLT. - 

701 	 art. 770 e§ iínico; CPC art. 172 §§ 12 e  22). 

0 QUE CUMPRA NA FORMA e2EI• 

Eu, 	 jGiretor de Secretaria, 

subscrevi, aos 28 dias 	 do ano de 1988. 

V. 
ecebdo do JCJ: eml_QLI 

DItrbudo 	emfjL/j?ZJ 
V. Prozo 	emjjiO2Jii 
C a r g a 

•1 

4--l- 
jo~o

LENCIO LOPES 

Juiz  

mci'! 
1.1. 1365 
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PODER JUDICIJL'1C 

K 	JJU TIÇA DO TRABA TQ  (TT 1 0  eqio) 
JCj de 

R T 1 D ? O 
Proc r 	 :B -E 

Certifico e, O. icial de justiça, 	 sado, ue, en 
umpriíto ao mavidado re o 	dirigi 

nesta cidade de 
asJJi: )raS, e, em sendo a obser a s 	.tormall 

dad 	legais, procedi . r€ i tegraç 	do 

tudo cortfor'me auto de rein eçpaço abixfla'ado O 	ido e ver- 
dade e dou fé.  

p 

1 \

~'G

--' 
t 

UfO D 

d d ms de ÇJ 
novecentos e 	 nesta cidade d 

eci eu, O2ici1 de Jutiça, wnido d cornpente iandado perante o 
reprse tantc legal da £ia executada, Sr 

sua atividaddia 	 ds de 
às 	 horas. E, para constar, lavrei este Auto, que vai por 
niim assinado, pelo representante da £ira executada, exqUente e tes 

enun1a s.  

9 
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PODER JUDICIRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO IOQ REGLO 

!iJUNTA DE CON C LIA ÇO E JULGAMENTO 001  

ENDERÇO 88 n. 	25lanejor3uI 

NOT. INT N 9 1_94 	/_!!___ EM _28  /___.__ 

PROCESSO N2 2263  

RECTE. rlvenjta Ferreira de Souza 

REcoo.: 
Consrcio de Lmp. de adiofuo e Not. doEst.d&Oo, 

Cerne 

IN
Pela presente, fica V.S. 	 ... 	 ... 	., 	para o (s) fim (is) pre 

visto (s) no (s) item (is) 	13 	 ObOixo; 

01 - Comparecer 	oudi&,clo designada para o dia 	de .. ._ de 

horas e 	 minutas, 

02 - PrestT depoimento pessoal, no dia e hare acima, sb peno de confisso. 

03 - Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima, 

04 - Tomar cincU, da deciso constante da co'pio anexa. 

05 - Tomar clncia do despacho constante de, co'pla anexa. 

06 - Contra-arrazoar recurso do (a 

impugnar embargos ?3 execuç&. 

Contestar os embargos de terceiro cutuads sob o N9 / 	- 
Recolher as (os). 	_____________ 	 no valor de Cr 

lO - Prestar, como Perito, o compromisso legal, em_.0 	 _) dIas, 
1 1 - Prestar como A ssistente, o compromisso legal, emt 	 dio. 

12 - Comparecer ? audIência Inaugural, no dio e hora acima, quando V. 59, poderá' apresentar suo defesa 

	

(art, 846 do C.L.T. ), com as provas que julgar necessárias ( nrts. 821 e 845 ia C.L.T. ), 	devendo 

V. 5q estar presente, independentemente do comparecimento de seu representante, senda-lhe focultg 

do designar preposto, na formo prevista no pará'Qrofo ig do artigo 843 consolidado, 0 n& comp 

recimento de V. S 9 , importar6 na oplicaço da pena de revelia e eonfLsso quanto a mate'rlo de fat 

	

x 13 - " J : Vista i parte contr.ri . 3o.3I .O3. 	_3f. as•  J.doTraaI o". 

p/; i retor e kecrtui 

H JCJ;nt.1694/88 

0NS5R010 DL EMPRESA5,  DL LADlOFUS 	E NOTICIAS DO [ST. D. i;NL 

Av.Presidente Costa e Silva /N Parque das Laranjeiras 

CERTIFICO que o presente ex 

pediente foi encaminhado 	ao 

destinatário, via p o s t o 1, 

7Diretor d"cretaria 

TRT 1.L1355 
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PODER JUDICR1O 

JUSTIÇA DO TRABAI HO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGLO 

iLJUNTA DE C0NCILIAÇ0 E JULGAMENTO 

ENDE R ç o : 

NOT. INT, N9 1694 	/88 	EM 88 

PROCESSO No 2203 	83 

RECTE.: /lvenita Ferrejra de 'ouza 

REcoo.: Consrcio de Lmp. de Íadiofuo e Not. doLst.de  Go. 

Oerne 

Pela presente, fica V. S._J1 jjfjççjo 	.... _.. 	 poro o (s) fim (ns) pre 
visto (s) no (s) liern (as) 	13  

01 - Comparecer 	oudir.cio designado paro o dia 	de 	 de _...,s 
horas e 	 minutøs, 

02 - PrestF depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob peno de confisso. 

03 - Prestar depoimento, como testemunho, no dia e hora acima, 
04 - Tomar ci6ncta do deciso constante da cpIo Cneio. 

05 Tomar ciência do despacho constante da cdpia onea 

06. Contra-arrazoar recurso do 

07 - impugnar embargos execuç&. 

08 - Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N2 / 
Recolher as (os)_.. 	 valor de Cr$ 
Prestar, como Perito, o compromisso legal, em__ .j 	 ) dlos 

1 1 - Prestar como A ssistente, o compromisso legal, em( 	 ) dias. 
1 2 - Comparecer ?, aud•incia inaugural, no diO e hora ocima quando V. S. poder6 apresentar suo defeso 

	

(ad, 846 do C.L.T. ), com os provas que julgar necessrlos ( nrts 821 e 846 da C.L.T. ), 	devendo 
V. S estar presente, independentemente do comparecimenlo de seu representante, senda-lhe focultQ 
do designar preposto, no forma previsto no par6arafo 19 do artigo 843 consolidado, O no"o campa 

recimeato de V. S. importar6 no oplicaço da peno de revelia e contlssio quanto o matria de. 1at •. 

x 13-"J:Vista a parte contrri.3o.OI.03. 	-3f.as 1  J,doTrabaI.o". 

p/ i retor 	kocreui 

. . 	. 	1 

I 	J0J;nt..1694/88 

	

NS5RC10 D: [MPRESAS )[ ADlOFUS') E NiTlClÀS i)j [ST. 	L J.N[ 

v.Presidente Costa e Silva S./N Parque das Laranjeiras 

TRT LL355 

- 	
A.L4 '--- 

CERT1FICO que o presente ex 

pedlente foi encaminhado 	ao 	•' 
destinatário, v ia 	p o s t o 1, 

em q 0 	3 /iíeiro 

ellorio  



cSlloIo 'Veixeira 
ADVOGADO 	

( -i 1\ 

Exmo.Sr.Dr. Juiz Presidente da IA JCJ de Gonia-Go- 

J9LflL&' 

(1 
r,k 

ALVENITA FERREIRA DE SO1JZA, qualificada ja nos 
autos da reclamatoria que promove contra o CERNE — Consorcio dé 
Empresas de Radiodifusao e Notícias do Estado de Goiás, que ori 
ginou o processo n2 JCJ-2263/83, pelo advogdfo, abaixo assina-
do, (mandato nos autos), vem com o respeito e acetamentoa neces. 
srio a digna presença de Vossa Excetencia, requerer o sobrest 
manto do feito por lO dias, uma vez que esta entrando em compo-
síçeo amigavel com a empresa para resolver a pendencia. 

Nestes Termos, 
Pede Deferimentos 

de 1.988.  

OAB= 1939 

OAB -1939 - GO - CPF 021497401/00 

Av. Goiás n 000 - Ed. Mlnesb0nc • Saie 1201 - 12.' Andar - Fone: 223.0071 • Centro • GeiSnia • Go. 
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PODER JUDOlRlO 

uUGWA DC11HT 

TRIBUNAL pEc,1OrJAL DO TRABALHO 10g  REGIO 

1LJUNTA DE CON CiLIAÇ0 E JULGAM E N TO 

EN0ER ÇO 

NOT, r 	2565 	/ 88 	EM 07 	04 	 / 	88 

PROCESSO N9 22. ,j 

RECTE. 	LVENIT FERREIRA 	0UZ\ 

RCDO 	onde [mp de 

Pe!a paerde fico V, Q P, _ iiotjfjJ 	 paro o (e) fim (ne) pre 

visto (e) no Cs) itm (os) 	13 

01 	Comparecer b. audiência designada para o dia 	de 	 de 

horas e  

02 	Prestar depoimento pessoal no dia e hora acima, sob peno de confisso. 

03 - Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora Ocirno. 

04 Tomar ciência da dec'so constante do aSpi o anexa, 
05 - 1mcr ciência do despacha consanke 'u co'pa anexo. 

06 - Contro-'arrozocr recurso do (o)  
07 - Impugnar embargos ? exscuço. 

08- Contestar os embargos de terceiro ojuados sob o N 9 	 / 
05 - Recaher as ( 	 no va'or de Cr 

1 O - Petor, como Perito, o compromisso lotjot em 	( 	 ) dias. 
1 i - Prestar como Assistente, a compromisso legal, 8rn_( 	 dios 

12 - Comparecer 	oudincio inaugural, no d:a e hora acima, quando V. sQ poder6 cpresOnor suo defesa 

(ort, 846 do C.L.T. ), cern os provas que julqor necessrias ( arte. 821 8 845 da C.L.T. ), 	devendo 

V. S 	estar presente, indeendenternente do comparecimento de seu representante, sendo-lhe fccult 

do designar preposto, no forma prevista no parSgrcifo j9  do artigo 843 consolidado, O no compo 

recimento de V. S. importar na opticoço da pena de revelia e confiso quanto o rnatda de foto, 

x 	' J. como requer .Int. Go.2I.03.88_29.f.s.J.do  Tra[ilho". 

/ 

p/Diretor de Sp ret'ri. 

jw 

19 lJJ.nt.2565/88 

Dr. Tilvio Teixeira 

\v.Oois n .606 Ed.Minasbank S/1201 12 md. 

Centro - nestd 

CERTIFICO que o presente ex 

pediente foi encaminhado 	ao 

destinct6rio, 	via 	p o s t ci 1, 

em O i.,L ,'J 6ra er  

DiretaEe 
TRT Li. 1355 



611vio Ce1reIra 
ADVOGADO 

Exmo.Sr.Dr. Juiz Presicient 	P1 1  JCJ de Goinia-Go.- 

7. 
.,.- 

ALVENITA FERREIRA DE SOIIZA E CERNE — Consrcio de 
Emresas de Radifuso e Notcías do Estado de Gois, cue 1 ificados 
Ja nos autos da reclamatria que a primeira move contra o segundo 
e que originou o processo n2 JCJ-2263/83, pelas partes e procuradÓ 
res, abaixo assuiados, vem com o respefto e acatamento necessario 
acdigne presença de Vossa Exvelencia, requerer e homoIogaço do a-
cordo que fizeram, nas seguintes condiçoes: 

A partir do dia 29 de março de 1.988, fica rescin 
dido o contrato de trabalho da recIte.. 

Em quiteço da inicial e do extinto contrato 	de 
trabalho recebera a recIte, a importancia de Cz$ 1,437.000,00 (hum 
nulheo, quatrocentos e trinta e sete m1 cruzados), sendo Cz 
321,750,00 (trezentos e vinte e hum mil, setecentos e cincoenta — 

t 	)r 	- 	 A 	 * cruzados, ate o oa 	de abril de l.9S; 	21.70,00 (trezento 
e vinte e hum mil, setecentos e cincoenta cruzados), ate o dia 25 

• 	8 	 ) 	 / cc maio ce 1.98; z;r 	 trezcnos e vne e hum ml sete 
centos e cincoenta cruzados te o d i a 25 de junho de 1.983; 0z8 — 
321,750,00 (trezentos e vinte e hum mil, setecentos e cincoente — 
cruzados), at o dia 25 de julho de 1.983; Cz 150.000,00 (cento e 
cincoenta mil cruzados), at o dia 25 de agosto de 189888 

Os valores acinia quita e inicial e o extinto con-
trato de trabalho, sem prejuizo dos saLrios da recIte, do ms de 
março de 1.988, trabalhados. 

Pelo inadimplemento de obrigaço fica estabeleci-
da uma muita a ser peo pela empresa reclamada no valor de 100 — 
(cem por cento) do total do acordo (C--$ 1.437.000,00), sem prejui-
zo de correçeo monetaria e juros. 

E DO EXPOSTO pedem e requerem a V.Excelencia e ho 

nio1ogaço dc- presente acordo, ficando as custas processueis por — 
conta da reclda,. 

Nestes Termos, 
Pede )eferi mento. 
Coinia, 29 de marco de 1.988. 

.— 	 - 	 - 	
— 

	

RecIte. 	 — 	 Reclamac 
OAB - iso GO - CPF 02149741/00 (rocuradores no verso 
Av. .Gois n' 006- Ed. Mlnasbanc • Sala 1201 . 12.' Andar. one: 228-0071 • Centro • Golar8la • Go. 



(RIO PODER JLO1Oi  

JUST1ÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REG1ONAL DO TRABALHO 10g REGIO 

 

JUNTA DE C0NCLIAÇAO E JULGAMENTO DE 
Goinia 

 

E NO E R ç o : 

NOT. INT, N9 	2779 / 	 EM 

	

POCESS0 N2 	26)  

'LVENITA FERREIRA DE SOUZA 
RE(TL.. 

CONSORCIO DE EMPRESAS DE RADIOFUSO E NOT; 
RECDO; 

do Est. de Go.Cerne 

Pelo presente fico V. S, 	 poro o (s) fim (as) pre 

visto (o) no (o) itera () 	09 	 aparo' 

01 - Comparecer b oudLncia desiçnada poro o dia 	de 	 de 	 ès 

	

horas e 	 minutos. 

02 - Prestar dpotmanto pessoal,, no dia e hora acima, sob pena de conflsso. 

03 Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima. 

04 - Tomar c ncia de dec'so constante da eSpia anexo. 

05- Tomar cincio do despacho constante da co'pia anexa, 

06 - Contra-arrazoar recurso do 

07 - Impugnar embargos a exscuço 

08- Contestar os embargos do tercero cutuados sob a N2 _____ 	/ 	 - 

x 	0 9 - Recolher as (os) ust s 	 ao valor de 

10 - Prestar, corno Perito, o compromisso iegal, om( 	 ) dias 

1 1 - Prestar corno A osistente, o compromisso legal, 	- 	 ) dias. 

12 - Comparecer a audincio inaugura, no dia e hora ocirno. quando V. S. poderd apresentar sua defesa 

(ort, 846 da C.L.T. ), com as provas que julgør necess6rjos ( arfo. 821 e 845 da C,L.T.), devendo 

V. S . estar presente, inde endentemente do comparecimento de seu representante, sendo-lhe focult 
do designar preposto, na forma prevista no parSgrafo i do artigo 843 consolidado, O n& comp 

recirnento de V. S. impor1or na oplicaço da peno de revelia e nonfisso quanto a matSria de fato, 

13- 

p/D i ret)%...Secretari a 

dor1r L'5 

I JCJ;nt.2779/88 

CONSORCIO DE EMP, DE RADI0FUS0 E NOTICIAS DO EST. DE GO. 

CERNE - tv.Presidente Costc e Gilvd / Parque das Laranjeiras 

E ST A 

CERTIFICO que o presente ex 

pediente foi encaminhado 	ao 

dest nat6rio, via 	0,3 t o 

Ti1 ra 

Dir 

T RT 1,i 1355 	

Secretor lo  
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P.J — J.T — TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIXO 

- CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 	 liso da CEF 	
Operço Número da conta 

1009 1  ON 1 	921.124 	I D  7 
GUIA DE DEPÓSITO/LEVANTAMENTO - JUSTIÇA DO TRABALHO 

3'via 	 25.04.88 	1 Junta 	Junta 	 Processo no J.C.J. 	 INúmera da Guia 	1 
1JCJ 	 226/83 	 OepÓsito em dinheiro 	F—IDep6sito em cheQue 

Reclamante 

	

t1voxiita 	 10 Souza 1 

	

I?T 	\ 	
Valo, do depósito Cz 

AZ O 	 O 

AR CUE MAS DO fAN.AR O 

Reclamado 

DI f OU CARIMBO PADRONIZADO DO COA 

* 	

ADO 

CIF 

 

 

l u 

MINISTER10 DA FAZENDA 

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO 
DE RECEITAS FEDERAIS - DARF 

574. 599. 598-04 

02 RESERVADO 

03 

 25.04,88 

02 RESLRV400 

PODER JU01C14a10 JUSTIÇA DO TRABALHO 

DAGÃO EXPEDIDOR 	
PROCFSqO  

	

EXPEDIDA EM 	
-' 

,ONARIO 

Qv5op.1 ATO OECIARATORIO MD AZDIR - 

,Ø Õ oo J O0LoR 

1505- 
22 MUITA EIOLJ JOROS 	 20001OE 1,1 

*Ã ;R;OAD; 	

AZ COSIDO 

Of 
:- 

T.R.T. 1.Ï. 1365 
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P.J — J.T — TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIÃO 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 	
qdncut 	Operao Número da conta 	 O 

1009 1  009 1  971 - 427 	Ic 
GUIA DE DEPÓSITO/LEVANTAMENTO - JUSTIÇA DO TRABALHO 

3' via 	 25.05.88 	1 
unta 	Punta 	 jProcesso no J.C.J. 1 Número da Guia 

22 3/83 	 57" 	Oepósito em dinheiro 	Desito etc dieque 

Reclamante 	-,  errxa de 

eclamadc 	 1 	1Daoro depósito 

21.750 , 00 

O vator chamo autenticado corresponde a. 

O depósito em cheque somente será liberado após a sobrança. 

tJ a 

i.r. aj1vio.Ló:jxeira — 

oiaia— o 25 	maio 	83 

	

de _________________ 	de 19 	
Autesticaçuo 

Diretor de SecWat, fRobcdo eleuai daa cUa e 
34 211  

atOf d 
OF N9 190 - 06/87  

 

a valor desta Guia, acrescido de correo monelártu. 

'c 

— 

 

T.R.T. 1.1. 1365 
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p•J — J'.p - TP]BUNAL REGIONL DO TRABALHO DA 10 REGIÃO 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Uso da CEF 

Agéncia Operação 	Imo da conta 	ID 

1009 DUJ 	921.88 	3 
GUIA DE DEPÓSITO/LEVANTAMENTO - JUSTIÇA DO TRABALHO 

3 	via 
Junte 	

Junta no J.C.J INúmero da Guia 	1 

24.06.83 1 

i 	1 	
IProcesso 

  2263/83 
 floepósito em dinheiro 

Reclamante Qepósito em cheque 

a-1ve.ita t?erjra ae 	ouza 
Reclamado C1 	O 'Valor do depósito - Cu$ r —  321.750.001 
O valor abaixo autenticado corresponde a. 

O depósito em cheque somente será liberado após a cobrança 

Âoodo 
Venc. 25.06.88 

jbp 

Paguese u 	Di. t ilyiQ Pe i xfi 1 t' 	— C)P....1 939 	 o valor desta Guia, acrescido de correção monetária. 

0j&111fl 
tt 

 O O 	3W2h0 	deiS 	33 Autenticação 

	

CEF214JU88 	$321 
Diretor de Ser4 

34211 OF NP 0044- 04/86 	
flipator do ger.rats , ir  

- 

1 

T.P.T. 1.1. 1365 
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1 
P,J J.p — TRI1'3UNAL REGIQNLL DO ¶t'RABALHO DA 109 REGIXQ 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 	
LA9a0P00 Númerodaconta 

009 
GUIA DE DEPÓSITO/LEVANTAMENTO - JUSTIÇA DO TRABALHO 3'via 	

- 	- 
Junta 	

t: 	 r 	Guia  

m' 	

[3 	

em dinheiro 	Dasito em cheque  Depbsito 

Reciamado 

1 CL. 	jD 	1Valordepósitoc2s 

O depósito em cheque somente serd liberado após a cobróça. - 

i. --ilvjej  Pague-se a 	

o valor desta Guia, acrescido de corres manetaria  

	

JUlhO 	de 19 	
Auteaticação 

34211 	
----- ---- --- 

Diretor de Secretaria 

OF NP0044- 04/86 
 

- — 	 - - 

	

' 	• 	- - - .1 

T.R.T. 1.1. 1365 
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P.J — J.T — 
TRIBUNAL REGIONkL DO TRABALHO DA 10$ REGIXO 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL soda 	EF ~009
ência 	Operaçêo 

 009 

Número da conta 

922 415 	Li 
GUIA DE DEPÓSITO/LEVANTAMENTO - JUSTIÇA DO TRABALHO 

09-08--88 1 
3  
Junta 	Junta 	 Processo no J.C.J. 

LiL 	2263/83 
Número da Guia 

Deposito em dinheiro .. 	 Deposito em cheque 

Reclamante 
Tv€ni ta 	rzei 	Õ 	OLZt% 

Reclamado 

O valor abaixo amenticado corresponde a 

• — 	 O1Ø 

25.Od.83 

1~
-.VdodePxo - 0000 ] 

1.04, 

0

O depósito em cheque somente será liberado após a cobrança. 

r. 3ilvto Teize1r- OAB-1939 	
o vuloí d.osiaGtïiú ucrescidu de curreÜ r,uretura 

Priiipsn o 

	

¼OifljU_.z 	
°e 	[O3tO 	de 19 

88 AutentIcaçáQ 

( 	 7 	•,. 

Diretor de Secretaria 	- 

NO 0044-04/86 	
- 	 A 	

,•..• 

T.R.T. 1.1. 1365 



PODER JTJDICIRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO (TRT io lzegião) 

4JCJ de 	Ct-'-- 

Proc. n 2—IL JCJ 	 /'L 

CERTID20 e CONCLUSÃO 

CERTIFICO e dou $ que todos os encar-

gos foram regularmente pagos e cue estes autos estão 	em 

condiç6es de arquivamento. 

À elevada consideração de V. Exa. 

/ 
de 	de 19 - 

r Diretor de Secretaria 

Arquivem-se, dando-se baixa na distribuição. 

Data supra. 

Jui. 	ualho Pridente 

u 	BragaL 
do 

e 

TRT 1.1.1250 

/ 


